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CAPA 

PROCESSO LICITATÓRIO 
N°  2022060201 CMI 

Modalldade: LICITAÇÃO DISPENSÁVEL 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ÍTAPIÚNA. 

ED. PREFEiTO .JOAO ANTUNES PEREIRA FILHO 
[ Rua São Francisco, 50 Atos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000 - tapiúna - Ceará. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

ORGÃO: 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA: 

PROJETO / ATIVIDADE: 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 

FONTE DE RECURSO:  

01 Câmara Municipal de Itapiúna 

0101 Câmara Municipal de Itapiúna 

2.001 Gestão e Manutenção das Atividades do Poder 
Legislativo 

3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 

Recurso Pró.rio/Duodécimo 

Submetemos à apreciação de Vossa Senhoria a relação do(s) item(ns) abaixo 
discriminado(s) necessário(s) a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO Á CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, 
para qual solicitamos as providências necessárias. 

Justificativa: A contratação dos serviços em pauta se faz necessário tendo em vista o 
atendimento às necessidades de serviços especializados junto ao setor de recursos 
humanos, bem como o cumprimento das obrigações deste legislativo nos termos da Lei 
9.528/97 e legislações complementares. 

Prazo de Execução: 07 (sete) meses. 

Do pessoal para execução: No mínimo 01(um) técnico da empresa, realizando visita 
mensalmente e consultoria sempre que necessário. 

Código Descrição Unidade 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS 
JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIÚNA, consistindo de: Orientação para 
revisão da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de pessoal; 
Orientação e acompanhamento do 
gerenciamento da Folha de Pagamento; Mês 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto 
ao Regime Geral de Previdência Social e 
Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público; Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de 
pagamento das contribuições previdenciárias 
dos servidores efetivos, comissionados e 

EI). PREFEITO JOAO ANTUNES PEREIRA FILHO 
f) Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - ltapiúna - Ceará. 

Quantidade 

01 07 



vereadores; Orientação junto aos Agentes 

Públicos sobre alterações da legislação 
previdenciária e trabalhista e do regime 
pertinente de previdência social; Orientação 

na elaboração e transmissão da GFIP 

mensal; Orientação para elaboração e 
transmissão da RAIS [Relação Anual de 

informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF 

(Declaração de Imposto de Renda Retido na 

Fonte); Orientação para a elaboração e 

transmissão da DCTF (Declaração de Débitos 

e Créditos Tributários Federais); 

Acompanhamento dos débitos e créditos 

previdenciários junto a Receita Federal do 
Brasil; Orientação na execução de rotinas 

próprias do setor de pessoal e recursos 
humanos, especialmente quanto as 
informações enviadas ao Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará. 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/0001-46 
Site: www.itapiuna.ee.Icg.br www.facebook.com/camaramunicipaldeitapiuna  
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ITAPIÚNA - CE, 25 de Maio de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna 

ED. PREFEITO JOAO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000 - Itapiúna - Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/0001-46 
Site: \w.itaI)unLce.le.hr  w x.ficebook.com/camaramunicipaIdeitapiuna  

DESPACHO 

Ao Setor Administrativo para providenciar pesquisas de preços e prévia 
manifestação sobre a existência de recursos orçamentários para cobertura das 
despesas, com vistas ao atendimento do presente processo para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

ITAPIÚNA - CE, 25 de Maio de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000. ltapúna - Coará. 
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Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa Proposta de Preços. «' . - a  'o Tomada 

de Preços n°  001 /2022-CMC/2022, bem como as informações, especificações e as coições abaixo 

discriminadas:

o  

. 

: 

VSiC; 
DADOS DO LICITANTE: 'O'-, OÇ' 
PROPONENTE: JBR ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA 
ENDEREÇO: AVENIDA TABELIÃO TEMOTEO FERREIRA CHAVES, N° 1140, ALTOS, CENTRO, NOVA 

RUSSAS-CEARÁ. 
CNPJ N°: 26.825.283/0001-02 

NE: (88)9 81191705 
E-MAIL: 
BANCO DO BRASIL AGÊNCIA 1409-5 CONTA CORRENTE 34796-5 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
NOME: JOÃO BOSCO EVANGELISTA ALVES, brasileiro, portador da carteira de 
Identidade profissional CRC n CE-024101/0-3. 
RG n'20077655685 
CPF n 200.968.658-65 
ENDEREÇO COMPLETO: Rua Quintino Bocaiuva, Alto da Boa Vista, n 199, Nova Russas/CE. 
E-MAIL iaIves.evangeIista@qmaíLcom 

Constitui o objeto da presente Proposta: PRESTAÇAO  DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
ÁREA DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS, CONTROLE INTERNO E RECURSOS HUMANOS, JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZ-CE. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ-CEARÁ 
TOMADA DE PREÇOS  W 001/2022-CMC/2022 
DATA DA ABERTURA: 28/04/2022-Às 10h00min 

Item Especificação do Serviço Unid. 

Prestação de serviços de consultoria técnica na 
03 área de recursos humanos para atender as Mês 

necessidades da Cõmara Municipal de Cruz-CE 

VALOR TOTAL - Quarenta e oito mil reais 

QTD 

12 

Média 
Mensal 

4.000.00 48.000,00 

Valor 
Total 

48.000,00 

•1 

'e 
JBR ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDAME 1 CNPJ: 26.825.283/0001-02 

Av. Tabelião Timóteo Ferreira Chaves, 1140 Altos - Centro - Nova Russas-Ce — CEP.: 62.200-000 
E-mail: 1  88-9.8119.1705 
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Atividades relacionadas ao objeto: -QL._ a Cfl(e 

CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS 
O Ç,,-' 

• Orientação para revisão da legalidade de procedir%nfós adminis r1ivos prtento 
de pessoal; Fls '

rn 
 

• Orientação e acompanhamento do gerenciamento da Folha de 'cam'1 ç5 1 
• instrução aos servidores quanto a geração de informações pera i'..terrja de 

Informações Municipais - SIM, junto ao Tribunal de Contas do Esta a 

• Orientação na individualização dos recolhimentos por setor da folha de pagamento das 
contribuições previdenciórias dos servidores efetivos, comissionados e vereadores; 

• Orientação junto aos Agentes Públicos sobre alterações da legislação previdenciária e 
trabalhista e do regime pertinente de previdência social; 

• Orientação na elaboração e transmissão da GFIP mensal: 
• Orientação para elaboração e transmissão da RAlS (Relação Anual de Informações Sociais); 
• Orientação para a elaboração e transmissão da DlRF (Declaração de Imposto de Renda 

Retido na Fonte); 
• Orientação para a elaboração e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais); 
• Acompanhamento dos débitos e créditos prevdenciários junto à Receita Federal do Brasil; 
• Assessorar na execução de rotinas próprias do setor de pessoal e recursos humanos, 

especialmente quanto às informações enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 
• Orientação no controle de Ficha Funcional; 

A presente Proposta de Preços é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 
apresentação. 
Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ denciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do serviço. 
O objeto cotado atende todas as exigências do Edital e seus anexos, relativos à 
especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com 
todas as condições estabelecidas. 

NOVA RUSSAS (CE) -27 de abril de 2022. 

JoÃo BO50h EVANGELISTA ALVES 
CONTADOR CRC 024101 

CNPJ: 26.825.283/0001-02 
RG n0  20077655685- CPF n° 200.968.658-65 

Sócio Administrador 

JBR ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA-ME 1 CNPJ: 26.825.283/0001-02 
Av. Tabelião Timóteo Ferreira Chaves, 1140 Altos •- Centro - Nova Russas-Ce - CEP.: 62.200-000 

E-mail: cont toá)1b(o:tat tidde i' 88-9.8119.1705 
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Referente: TOMADA DE PREÇOS 1012.02/21-TP. 

A presente proposta tem como objetivo prestação de serviços em consultaria ao setor 
de Recursos Humanos junto ao Poder Legislativo Municipal de Tabuleiro do Norte, constando 
dentre outras orientações práticas tanto na fase interna quanto externa do procedimento 
icitatório, conforme detalhes técnicos constantes do projeto básico, observando as condições 
e especificações abaixo, de acordo com as condições constantes do Edital de TOMADA DE 
PREÇOS 1012.02/21-TP e Projeto Básico, parte integrante do certame licitatório, 
especificamente com relação aos serviços abaixo assinalados. 

OBJETO: ASSESSORIA E CONSULTORIA AO SETOR DE RECURSOS HUMANOS. 

RELAÇÃO DE SERVIÇOS: 

PROPOSTA DE PRECOS 

A Câmara Municipal de Tabuleiro de Norte-CE. 
Comissão Permanente de Licitação - CLP. 

L. OR TOTAL EM R$ 68.400,00 (Sessenta e Oito Mil e Quatrocentos Reais.) 

https:,/coriapcontabjIidde.combr 

(88) 3423-5524 (88) 99714-3905 (88) 99624-9244 

Ii DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QTD VALOR VALOR TOTAL 

L M UNITÁRIO 
r Prestação de serviço com revisão da legalidade de 

procedimentos administrativos do departamento 
de pessoal; 

> Orientação e acompanhamento do 
gerenciamento da Folha de Pagamento; 

' Geração de informações para envio do Sistema de 
Informações Municipais - SIM, junto ao Tribunal MÊS 12 R$ 5.700,00 11$68.400,00 
de Contas dos Municípios; 

r Individualização dos recolhimentos por setor da 
folha de pagamento das contribuições 
previdenclárias dos servidores efetivos, 
comissionados e vereadores; 

•
'- Orientação junto aos Agentes Públicos sobre 

alterações da legislação previdenciária e 
trabalhista e do regime próprio de previdência 
social do Município; 

' Elaboração e Transmissão de Guia de 

Recolhimento do FGTS e Informações Sociais - _- - 
GFIP e individualização de prestadores de 
serviços,

OONÃPP4MÁBH_l'lELTD - Acompanhamento dos débitos e créditos
CNPJ '0535475/0001-90 

previdenciários junto ã receita a Receita Federal CRI -CE 00210510.3 (/ 
do Brasil. 

4v. Ouro Aurel,ano Mot,, N 1978, Primeiro Andar[ Saia 3 1 Limoeiro cio Norte 1 Ce 



JO3 LUCAS C*AAS $M.DAMI4A 
S. ....... ç.*msd. •fl's, 
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CONAP CONTABILIDADE LTDA 
CPNJ: 20.535.475/0001-90 

CRC-CE 002105/0-3 

JOSE LUCAS CHAGAS SALDANHA 
sócio ADMINISTRADOR 

CONAP •N ;' IAOELrDA 
CNPJ 20535475/0001.90 

CRC•CE 002105/0.3 

(88) 3423-5524 (88) 99714-3905 (88) 99624-9244 

Av Dom Aureliano Ma tos, N 1978, Primeiro Anda r 1 Sala 3 1 Umoero do Norte 1Ce 

CONAP 
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Declaramos que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, Custos e 

demais encargos que incidam sobre os serviços prestados. 

1 

Declaramos que aceitamos e cumprimos todas as exigências e prazos do Edital de TOMADA DE 

PREÇOS 1012.02/21-TP e Projeto Básico. 

Proponente: CONAP CONTABILIDADE S/S. 
CNPJ: 20.535.475/0001-90 
Endereço: Av. Dom Aureliano Matos, 1978, Saia 03, Centro, Limoeiro do Norte - CE. 

Telefone: (88)9.9624-9244/3423-5524 
E-mail: conapcontatotgmaiLcom 

Conta Corrente n: 53.047-6 
Agência: 2253-5 

Banco: Banco do Brasil S/A - 001 
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) Dias. 

Representante Legal: José Lucas Chagas Saldanha 
Profissão: Contador CRC-CE 025566/0-4 

CPF nQ: 057.788.023-31 

RG nQ: 2006032096569 SSP-CE 

Estado Civil: Solteiro 

Endereço Residencial: Rua Mâncio Rodrigues, n9  285, Centro, Morada Nova-CE CEP: 
62.940-000. 

Limoeiro do Norte - CE, 14 de Janeiro de 2022. 



Valor 
Total 

42.000.00 

lkt JBRmengene" CONTABILIDADE  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À CÂMARA MUNICIPAL DE IPUEIRAS-CEARÁ 
TOMADA DE PREÇOS N 001/2022-CMI 
DATA DA ABERTURA: 18/03/2022-Às 10h00m1n 

/. OS 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nosso Proposta de Preços, relativo ao objeto do Tomada 
de Preços n° 001/2022-CMI, bem como as informações, especificações e as condições abaixo 
discriminadas: 

DADOS DO LICITANTE: 
PROPONENTE: JBR ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA 
ENDEREÇO: AVENIDA TABELIÃO TEMOTEO FERREIRA CHAVES, N°  1140, ALTOS, CENTRO, NOVA 
RUSSAS-CEARÁ. 

NPJ N°: 26.825.283/0001-02 
FONE: (8.8) 9 8119.1705 
E-MAIL: '',rt cnt.br  
BANCO DO BRASIL AGÊNCIA 1409-5 CONTA CORRENTE 34796-5 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
NOME: JOÃO BOSCO EVANGELISTA ALVES, brasileiro, portador da carteira de 
Identidade profissional CRC n CE-024101/0-3, 
RG ri0  20077655685 
CPF n' 200.968.658-65 
ENDEREÇO COMPLETO: Rua Quintino Bocaiuva, Alto da Boa Vista. ri 199. Nova Russas/CE. 
E-MAIL: uiielo.qma*Lcorr: 

Constitui o objeto do presente Proposta PRESTAÇÃO DE SERV!ÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
ÁREA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, CONTROLE INTERNO E RECURSOS HUMANOS, JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE IPUEIRAS-CE. 

Especificação do Serviço Unid. 

Prestação de serviços de consultoria técnica na 
órea de recursos humanos para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Ipueiras-
CE 

VALOR TOTAL - Quarenta dois mil reais 

03 Mês 

QTD 
Media 
Mensal 

3.500.00 

JBR ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL l.TDA-ME 1 CNPJ: 26.825.283/0001-02 
Av. Tabelião Timóteo Ferreira Chaves, 1140 Altos - Centro - Nova Russas-Ce - CEP.: 62.200-000 

E-mail: co 88-9.8119.1705 
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Atividades relacionadas ao objeto: 

CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS 

• Orientação para revisão da legalidade de procedimentos administrativos do departamento 
de pessoal: 

• Orientação e acompanhamento do gerenciamento da Folha de Pagamento; 
• Instrução aos servidores quanto a geração de informações para envio do Sistema de 

Informações Municipais - SIM, junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 
• Orientação na individualização dos recolhimentos por setor da folha de pagamento das 

contribuições previdenciánas dos servidores efetivos, comissionados e vereadores; 
• Orientação junto aos Agentes Públicos sobre alterações da legislação previdenciária e 

trabalhista e do regime pertinente de previdência social; 
• Orientação na elaboração e transmissão da GFIP mensal; 
• Orientação para elaboração e transmissão da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais); 
• Orientação para a elaboração e transmissão do DIRF (Declaração de Imposto de Renda 

Retido na Fonte); 
• Orientação para a elaboração e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais); 
• Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários junto à Receita Federal do Brasil; 
• Assessorar na execução de rotinas próprias do setor,  de pessoal e recursos humanos, 

especialmente quanto às informações enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 
• Orientação no controle de Ficha Funcional; 

A presente Proposta de Preços é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 
apresentação. 
Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do serviço. 
O objeto cotado atende todas as exigências do Edital e seus anexos, relativas à 
especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com 
Todas as condições estabelecidas. 

NOVA RUSSAS (CE) - 17 de março de 2022. 

JBR ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA-ME CNPJ: 26.825.283/0001-02 
Av. Tabelião Timóteo Ferreira Chaves, 1140 Altos - Centro - Nova Russas-Ce - CEP.: 62.200-000 

E-mail: 88-9.8119.1705 

JBR ASSESSORA E CONSULTORIA 
CONTABIL LTOA- ME 

CNPJ: 26.825.28310001.02 
- 

Z2 

JOÃO BOSC ANGELISTA ALVES 
CONTADOR CRC 024101 

CNPJ: 26.825.283/0001-02 
RG n° 20077655685- CPF no 200.968.658-65 

Sócio Administrador 
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DECLARAÇÃO DE OBTENÇÃO DE COTAÇÕES DE PREÇOS 

Declaro que sou responsável pela elaboração das pesquisas de preços a que se 

refere o Art 23, da Lei 14.133/2021 de 10  de abril de 2021, e que os preços foram 

pesquisados no portal de licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em 

órgãos similares, quais sejam Câmaras Municipais, sendo os mesmos atuais e 

adequados ao objeto pretendido. 

ltapiúna - CE, 27 de Maio de 2022. 

Responsável técnicà pelas Cotações de Preços 
Setor de compras 

10I29 i0pPlo1w03 
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ED. PREFEITO .IOAO ANTUNES PEREIRA FII.}l() 
V] Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000- ltapiúna - Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO A NTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N°63.366.751/0001-46 
Sue: xsww.facehook.corn/camaramunici pai (lei (apiuna 

DESPACHO 

Ao limo Sr. 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna 

Em atendimento ao Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para 
atender as despesas com PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIUNA. 

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 
2022 Atividade 01.01.01.031.0001.2.001 Gestão e Manutenção das Atividades do 
Poder Legislativo, Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria, com 
Recursos Próprios/Duodécimo. 

ITAPIÚNA - CE, 27 de Maio de 2022. 

Munkipalde 1rapiun 
i 1ita Andrade dos Santos 

Tesoureira 

Setor Responsável 
Contabilidade/Financeiro 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
J Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000. ltapiúna . Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÍTAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/0001-46 
Sue: w,vw.itapiu.a.ce.!e. r: ww. faccbook.coni/carnaraniunicipaltapiuna 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Incisos 1 e II, Art. 16, Lei Complementar n° 101/2000) 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) da Câmara Municipal de 
Itapiúna, declaro, para os efeitos dos incisos 1 e II do artigo 16 da Lei Complementar n° 
101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e ainda que 
foi realizado o estudo de impacto econômico-financeiro para a despesa a ser realizada. 

ITAPIÚNA - CE, 27 de Maio de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna 
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AUTORIZAÇÃO 

Fica, o Agente de Contratação, autorizado a proceder à abertura de 
procedimento administrativo de licitação dispensável para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, de conformidade com a Solicitação de Despesa, que passa 
a fazer parte integrante deste processo, independente de transcrição. 

Assim sendo, autorizo abertura de competente processo de licitação 
dispensável, com amparo no inciso II artigo 75 da Lei n°. 14.133/2021 e suas 
alterações. 

Outrossim, informamos que foi feita a averiguação e constatou-se a 
existência de recursos orçamentários para cobertura das despesas. A dotação 
orçamentária: Exercício 2022 Atividade 01.01.01.031.0001.2.001 Gestão e Manutenção 
das Atividades do Poder Legislativo, Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de 
Consultoria, com Recursos Próprios/Duodécimo. 

ITAPIÚNA - CE, 31 de Maio de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna. 
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PROJETO BÁSICO 

1. DO OR.JETO E DO DETALHAMENTO DOS SERVICOS 

1.1 O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação, mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no inciso inciso II da Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, de empresa 
especializada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA. 

1.2 Orientação para revisão da legalidade de procedimentos administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento do gerenciamento da Folha de Pagamento; 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social e 
Regime Próprio de Previdência do Servidor Público; Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de pagamento das contribuições previdenciárias dos 
servidores efetivos, comissionados e vereadores; Orientação junto aos Agentes Públicos 
sobre alterações da legislação previdenciária e trabalhista e do regime pertinente de 
previdência social; Orientação na elaboração e transmissão da GFIP mensal; Orientação para 
elaboração e transmissão da RAIS [Relação Anual de informações Sociais); Orientação para 
a elaboração e transmissão da DIRF (Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte); 
Orientação para a elaboração e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários junto a 
Receita Federal do Brasil; Orientação na execução de rotinas próprias do setor de pessoal e 
recursos humanos, especialmente quanto as informações enviadas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará.. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação dos serviços em pauta se faz necessário tendo em vista o atendimento às 
necessidades de serviços especializados junto ao setor de recursos humanos, bem como o 
cumprimento das obrigações deste legislativo nos termos da Lei 9.528/97 e legislações 
complementares. 

3. DA FUNDAMENTACÃO LEGAL 

3.1. A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente Projeto 
Básico encontra amparo legal nos seguintes dispositivos e suas atualizações: 

3.1.1. Lei n.° 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021 e suas alterações; 
3.1.2. Demais legislações correlatas. 

3.2. Do Enquadramento 

3.2.1. O art.75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, dispõe que é dispensável a licitação 
quando o valor para contratação de serviços for de: 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
CO Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 
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"Art. 75. É dispensável a licitação: 

1 - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 108.040,82 (cento e oito mil, quarenta reais e 
oitenta e dois centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de obras 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - ftapiúna - Ceará. 

DESCRIMINAÇÃO DOS VIM. VLR 
ITEM

SERVIÇOS
UND

UANTUNITÁRIO TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS 
HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, 
consistindo de: Orientação para revisão 
da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento 
do gerenciamento da Folha de 
Pagamento; Acompanhamento Mensal 
dos repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de 
Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de 
pagamento das contribuições 
previdenciárias dos servidores efetivos, 
comissionados e vereadores; Orientação 
junto aos Agentes Públicos sobre 

01
alterações da legislação previdenciária e Ms 07 3.500,00 24.500.00 
trabalhista e do regime pertinente de 
previdência social; Orientação na 
elaboração e transmissão da GFIP 
mensal; Orientação para elaboração e 
transmissão da RAIS [Relação Anual 
de informações Sociais); Orientação 
para a elaboração e transmissão da 
DIRF (Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DCTF 
(Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); 
Acompanhamento dos débitos e 
créditos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil; Orientação na 
execução de rotinas próprias do setor de 
pessoal e recursos humanos, 
especialmente quanto as informações 
enviadas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará. 

11012 
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e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e 
quarenta e um centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de 
outros serviços e compras; 

3.2.2. O menor valor obtido junto ao mercado para a prestação dos serviços foi de RS 24.500,00 
(vinte e quatro mil e quinhentos reais), sendo: 

Destaca-se que este valor é inferior ao limite determinado para dispensa de licitação, referente à 
contratação de serviços, e que um processo licitatório seria muito mais oneroso para a 
Administração. 

3.2.3. Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1, 

"A pequena relevância econômica da contratação não 
justifica gastos com urna licitação comum. A 
distinção legislativa entre concorrência, tomada de 
preços e convite se filia não só à dimensão 
econômica do contrato. A lei determinou que as 
formalidades prévias deverão ser proporcionais às 
peculiaridades do interesse e da necessidade pública. 
Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e 
mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor 
for o valor a ser despendido pela Administração 
Pública." 

3.2.4. A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância 
econômica para se iniciar um processo licitatório. 

3.2.5. Assim, atendido o disposto no art. 75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, propõe-se 
a realização da contratação mediante dispensa de licitação. 

4. DO VALOR 

4.1. O menor valor encontrado até o momento para a contratação pretendida é de R$ 24.500,00 
(vinte e quatro mil e quinhentos reais), tendo como base pesquisa de mercado realizada 
considerando preços praticado em órgãos públicos similares. 

S. DAS ESPECIFICACÕES 

5.1. Da execução do objeto e dos serviços, mediante ressarcimento: 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
CO Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 
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Conforme Anexo 1 deste instrumento. 

5.2. Local de execução dos serviços: Os serviços deverão ser prestados no edificio-sede da 
Câmara Municipal, localizado na Rua São Francisco, 50 - Altos - Centro - Itaplúna - Ceará, 
bem como na sede da empresa contratada ou onde o profissional representante da contratada 
esteja através de consultoria à distância. 

6.DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2  
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

6.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas 
e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

6.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

6.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

6.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

7.DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

7.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

7.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

7.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

7.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

7.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a contratante. 
7.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
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Edital, a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a 
licitante vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

7.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas quinzenais e consultoria sempre que necessário. 
7.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

8. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

8.1. Deverá ainda atender, no que couber, ao Decreto n° 7.746/2012, de 05/06/2012, que estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, dentre 
outras: 
8.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
8.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
8.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
8.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
8.1.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
8.1.6. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

8.1.7. Quanto aos critérios sociais, a CONTRATADA não poderá ter em seu quadro de pessoal 
empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXffl, do art. 7°, da Constituição Federal de 1988. 

9. DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de no. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.35.00, Serviços de 
Consultoria, com Recursos Próprios/Duodécimo 

10- 1)0 PAGAMENTO 

10.1 PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta 
e as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 

10.2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e 
com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a Câmara 
Municipal de ITAPIUNA , CNPJ n° 63.366.751/0001-46. 

10.2.1 .Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações: 

10.2.1.1 Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do 
banco, da agência e da conta-corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e 
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materiais fornecidos, conforme o caso. 
10.2.1.2. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES (Lei Complementar 
123/06), deverá informar o valor da alíquota e apresentar, junto à nota fiscal/fatura, a declaração 
de que trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e 
alterações, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
10.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
10.4 Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 
entrega e aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações 
estipuladas. 
10.5 O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos, exigidos 
como condição para pagamento, acarretará prorrogação automática do prazo em igual número de 
dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
10.6 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor 
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do 
efetivo pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = 1 x  x VP, sendo 
1 = (TX/100), assim apurado: 1 = (6/100) 1 = 0,00016438 365 365 
Em que: 
1 = índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

11 DO REAJUSTE 
11.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e 
no art 134, da Lei de Licitações vigente. 

11.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, 
IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto 
ou substituído. 

12- DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 

LI - multa; 
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ITApÚN 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11 - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 30 A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 
40 A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 50 A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIU, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste 
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parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13 - DA VIGÊNCIA 

13.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  14.133/202 1, 
de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 

13.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela 
fiscalização da Contratante. 

13.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Contratante, até 10 (dez) dias antes 
da data do término do prazo contratual. 

13.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

14 - DA ALTERACÃO 

14.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n 14.133/2021. 

15 - DA RESCISÃO 

15.1. A rescisão contratual poderá ser: 

15.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA: 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
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execução do Contrato. 

16 - DA HABILITACÃO 

16.1. DA HABILITAÇÃO: 
16.1.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

16.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria cm exercício. 
16.1.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
16.1.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

16.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

16.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
16.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

16.1.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
16.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
16.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

16.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.13.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente 
serviços compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente 
licitação; 
16.1.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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16.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

16.1.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede 
da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

16.1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei; 

16.1.4.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura 

16.1.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
16.1.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de P' de maio de 
1943. 

16.1.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

16.1.5.3 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

17- DA FISCALIZACÀO DO CONTRATO 

17.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
1— Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de Itapiúna, que originou e vinculam 
o presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 
111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
17.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o 
cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem 
ao desejado ou especificado. 
17.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
17.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

17.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
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fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

17.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

18-DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de ITAPlÚNA como competente para dirimir as dúvidas 
não solucionadas administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

ITAPIÚNA, 31 de Maio de 2022. 

Aprovo: 

1/~_ 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Ltapiúna 
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ANEXO -1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 Especificação e quantitativo dos serviços: 

Justificativa: A contratação dos serviços em pauta se faz necessário tendo em vista o 
atendimento às necessidades de serviços especializados junto ao setor de recursos humanos, bem 
como o cumprimento das obrigações deste legislativo nos termos da Lei 9.528/97 e legislações 
complementares. 

Prazo de Execução: 07 (sete) meses. 

Do pessoal para execução: No mínimo 01(um) técnico da empresa, realizando visita 
mensalmente e consultoria sempre que necessário. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT 

01 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM RECURSOS 
HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIONA, 
consistindo de: Orientação para revisão da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de pessoal; Orientação e 
acompanhamento do gerenciamento da Folha de Pagamento; 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público; Orientação na individualização dos recolhimentos por setor da 
folha de pagamento das contribuições previdenciárias dos servidores 
efetivos, comissionados e vereadores; Orientação junto aos Agentes 
Públicos sobre alterações da legislação previdenciária e trabalhista e do Mês 07 
regime pertinente de previdência social; Orientação na elaboração e 
transmissão da GFLP mensal; Orientação para elaboração e transmissão 
da RAIS [Relação Anual de informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF (Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte); Orientação para a elaboração e transmissão da DCTF 
(Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); 
Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil; Orientação na execução de rotinas próprias do setor 
de pessoal e recursos humanos, especialmente quanto as informações 
enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N°. 2022060201 CMI 

MODALIDADE: LICITAÇÃO DISPENSÁVEL 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

UNIDADE GESTORA: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

AUTUAÇÃO 

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo a petição que 
adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo. 

ITAPIÚNA - CE, 02 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 
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PORTARIA N° 137/2022 

Nomeia o Agente de Contratação e sua equipe de apoio da 
Câmara Municipal de Itapiúna e adota outras providencias. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com o que preceitua o Regime Interno desta Casa Legislativa e: 

CONSIDERANDO, o que determina a Lei Federal n° 14.33312021 e suas alterações. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o AGENTE DE CONTRATAÇÃO para o período de 12 (doze) meses, 
composta pelos membros a seguir: 

Agente de Contratação - Talita Andrade dos Santos CPF N° 069.127.263-80 
Membro da equipe de apoio - Patrícia Kelly da Silva de Souza CPF N° 029.746.403-54 
Membro da equipe de apoio - Mana Vilanir Maurício Passos CPF N°907.956.873-20 

Art.20. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO, proporá as medidas cabíveis e legais em acordo 
com as disposição da Lei Federal n° 14.333/2021 e suas alterações, ficando inteiramente 
responsável pelo recebimento, exame e julgamento dos documentos relativos às licitações e 
cadastramento dos licitantes; 

Art.31. Os procedimentos relativos aos processos licitatórios serão todos realizados à luz da 
Legislação vigente, em consonância com a Lei 14.333/2021 e suas alterações posteriores. 

Art. 40. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE. 
Wh 

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAP1ÚNA - CE, 30 de Maio de 2022. 

F/w-*- 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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DESPACHO 

A 

Assessoria Jurídica 

Anexo ao presente despacho estamos encaminriando o Processo Administrativo 
n° 2022060201 CMI de LICITAÇAO DISPENSÁVEL, amparada no Artigo 75, Inciso II 
da Lei 14.133/2021, que versa sobre PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIÚNA, para análise, e demais providências cabíveis 

ITAPIÚNA - CE, 02 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 
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MINUTA DE EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
AVISO DE CONTRATAÇÃO 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022060201 - CMI 

A Câmara Municipal de Itapiúna, torna público, para conhecimento dos interessados, que através 
da Agente de Contratação, na sala do Setor de Licitações na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, 
Itapiúna- Ceará, telefone (88) 3431.1255, edital de convocação através do site: 
www.itapiuna.ce.Ieg.br - acesso no link - licitações e contratos, e por determinação da Lei Federal 
n° 14.133, de 01 de Abril de 2021, o qual institui a Dispensa para aquisição de bens e contratação 
de serviços de pequeno valor por dispensa de licitação em razão do valor previstas nos incisos 1 e 
II e parágrafo único do art. 75, realizará COTAÇÃO com propostas a serem recebidas pelo e-mail: 
camaradeitapiunacegmail.com, que será regida pela Lei n°. 14.133/2021, e demais exigências 
previstas neste edital. 

a) DADOS DA UNIDADE GESTORA: 
Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Itapiúna. 
Telefone: (88) 3431.1255 
E-mail: camaradeitapiunacegm ai l.e m 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS UND QUANT. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 

RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, consistindo de: Orientação 
para revisão da legalidade de procedimentos administrativos 
do departamento de pessoal; Orientação e acompanhamento 
do gerenciamento da Folha de Pagamento; Acompanhamento 
Mensal dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência 

Social e Regime Próprio de Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos recolhimentos por setor 
da folha de pagamento das contribuições previdenciárias dos 
servidores efetivos, comissionados e vereadores; Orientação 
junto aos Agentes Públicos sobre alterações da legislação 

01 previdenciária e trabalhista e do regime pertinente de Mês 07 

previdência social; Orientação na elaboração e transmissão da 
GFIP mensal; Orientação para elaboração e transmissão da 
RAIS [Relação Anual de informações Sociais); Orientação 
para a elaboração e transmissão da DIRF (Declaração de 
Imposto de Renda Retido na Fonte); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais); Acompanhamento dos débitos 
e créditos previdenciários junto a Receita Federal do Brasil; 
Orientação na execução de rotinas próprias do setor de 
pessoal e recursos humanos, especialmente quanto as 
informações enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará. 
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b) Dados do provedor do site para enviar cotação: 

- Endereço para consulta de edital e anexos: http:// www.itapiuna.ce.leg.br. no 
licitações e contratos. 

e) Endereço eletrônico para envio Cotação Eletrônica / Proposta de 
camaradeitapiunacegmail.com; 

d) Data e período da fase de recebimento: 

INÍCIO ACOLHIMENTO: /_/ , AS _h mm. (horário de Brasília) 
FIM DO ACOLHIMENTO: _/j , AS _h_min. (horário de Brasília) 

ABERTURA: _/_/ , AS —h—min. (horário de Brasília). Critério: menor preço, 
expresso em moeda corrente nacional com duas casas decimais. 

e) Regime de execução: INDIRETA, POR PREÇO UNITÁRIO DEITENS/GRUPOS. 

f) Prazo de entrega/execução dos serviços: 07(sete) meses. 

HORA, DATA E LOCAL 

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais serão recebidos via e-mail, conforme 
data e horário pré-estabelecidos neste edital. e-mail: camaradeitapiunacegmail.com. 

INÍCIO ACOLHIMENTO: _/_/ , AS _h mm. (horário de Brasília) 
FIM DO ACOLHIMENTO: _/_I , AS _h_min. (horário de Brasília) 

ABERTURA: _/_/ , AS _h_min. (horário de Brasília) 

1. DO OBJETO 

CONSTITUI OBJETO DESTA DISPENSA É PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO PROJETO BÁSICO. 

DA FONTE DE RECURSOS 

2.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.35.00, Serviços de Consultoria, 
com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo, valor global estimado R$ 24.500,00 (vinte e quatro 
mil e quinhentos reais). 

3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar desta LICITAÇÃO DISPENSÁVEL: 
3.1.1. A participação nesta Licitação dispensável é EXCLUSIVA AS MICROEMPRESAS, 
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EMPRESAS DE PEQUENO PORTE pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

3.1.2. Que atendam todos os requisitos do Edital; 

3.1.3. Que sejam credenciadas e habilitadas pelos órgãos oficiais reguladores dos serviços para 
os quais ora se candidata; 

3.1.4. Tenham enviado proposta com Interesse em participar do Edital até a data horário limite 
estabelecido. 

3.2. Restrições de participação: 

3.2.1. Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas; 
3.2.2. Não poderá participar empresa com falência decretada; 
3.2.3. Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio sejustifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e compatível 
para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de 
pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, à Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que em seu 
artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações 
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de 
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por 
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o 
caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a 
reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número 
de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 
manipular os preços nas licitações 

3.2.4. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente urna delas poderá participar 
do certame licitatório. 
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3.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço, 
conforme o Art. 14°, Lei n° 14.133/2021: 

1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

III - pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404. de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ 1° O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

§ 2° A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os incisos 1 e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§ 3° Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

§ 4° O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

§ 5° Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
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internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos desta Lei. 

3.2.6. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar 
do certame licitatório, sendo a escolha dos mesmos no ato de credenciamento, caso isso não ocorra 
e o agente de contratação verificar em outro momento serão ambas desclassificadas/inabilitadas. 

3.3 DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.3.1. As empresas consideradas microempresa (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos 1 e II do artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretendam se beneficiar nessa licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, 
deverão apresentar, no momento da entrega das propostas DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMETNO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
E AINDA DECLARAÇÃO DE OBERVANCIA DE AINDA NÃO TENHAM CELEBRADO 
CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TENHA EXTRAPOLADO O 
LIMITE NO ANO-CALENDÁRIO DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO; 

3.3.2. Na forma do que dispõe o art. da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 e suas alterações, 
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
3.3.2.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta tenha alguma restrição. 
3.3.2.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 
vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
3.3.2.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.3.3.2. Implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 
assinatura do Contrato. 
3.3.3. Será inabilitada a ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da 
documentação de Regularidade fiscal no prazo definido no subitem 3.3.2.2. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
COMERCIAIS. 

4.1. A empresa proponente deverá ser representada por representante legal, anexando documento 
que o credencie a participar deste procedimento licitatório, e que venha a responder por sua 
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representada. É vedada a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante, como também de mais de um representante por proponente. 

4.2. Por credenciamento entende-se: 

a) procuração acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, na qual conste 
expressamente ter poderes para devida outorga. 
b) documento que comprove a capacidade de representá-la, no caso do representante ser titular da 
empresa. 
4.2.1. As procurações serão retidas pelo agente de Contratação e juntadas ao processo de licitação. 
4.2.3. Caso a representação se altere durante o processo de abertura e julgamento da licitação, o 
novo representante deverá apresentar, da mesma forma, os documentos relacionados acima. 
4.3 O credenciamento, documentação e propostas das empresas que acorrerem a este certame 
deverão ser encaminhados no dia, hora e local determinados neste Edital, datilografadas ou 
impressas eletronicamente em papel timbrado da empresa, em 01 (uma) via, datadas, numeradas e 
deverão ser relacionados, na ordem estabelecida neste Edital de acordo com os itens pedidos e 
apresentados em pastas com assinatura identificada na última folha e rubricada nas demais folhas, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas: 

4.3.1 LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N" 2022060201. 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
CREDENCIAL 
NOME DA LICITANTE 

4.3.2. - PROPOSTAS COMERCIAIS; 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N.° 2022060201 
NOME DA LICITANTE 

4.3.3. - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N.° 2022060201 
NOME DA LICITANTE 

4.4. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
COMERCIAL. 

S. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

5.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo: 
5.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ; 
5.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
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5.1.3. Preço global, expressos em reais; 
5.1.4. Assinatura do representante legal. 
5.2. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas seqüencialmente, da 
primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato. 
5.2.1. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta será suprida pelo representante da 
licitante na sessão de abertura das propostas. 
5.4.2. A proposta deverá ser encaminhada para o e-mail: camaradeitapiunacegmail.com  até a 
data e horário limite estabelecido neste edital. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório (Parágrafo único - caso deseje que o agente de contratação autentique a 
documentação, deverá comparecer munido de cópia simples acompanhada do respectivo original a 
fim de ser verificada autenticidade). 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração 
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 
c) Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 
número exato; 
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, será suprida pelo representante da 
licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação (quando presencial). 

6.2. DA HABILITAÇÃO: 
6.2.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
6.2.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
6.2.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

6.2.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso. 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
6.2.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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6.2.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
6.2.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.2.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

6.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.2.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente serviços 
compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente licitação; 

6.2.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
6.2.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

6.2.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da Lei; 

6.2.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

6.2.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
6.2.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943. 
6.2.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
6.2.5.3 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

6.3. DA VERIFICAÇÃO DAS (ONDIÇOES 1H PARTICIPAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇA() 
6.3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
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de participação, através dos seguintes procedimentos: 
6.3.2. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste processo ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.3.3. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Câmara de Itapiúna; 
6.3.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: htts://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 
6.3.5. Ceará Transparente, mantido pelo governo do Estado do Ceará 
(cearatransparene.ce.gov.br/licitações  em andamento/fornecedores inidôneos). 
6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.4.1. Da consulta, a critério a autoridade, poderá ser juntada documentação de comprovação aos 
requisitos exigidos. 
6.5. Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
6.6. Caso necessário, a autoridade Competente poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se 
reunir. 

7. DO PROCEDIMENTO 
7.1. Este edital permanecerá disponível para recepção de propostas por período de 03 (três) dias 
úteis; 
7.2. Os fornecedores interessados em participar do processo de licitação dispensável deverão 
enviar suas propostas de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente, o meio eletrônico, através de 
e-mail: camaradeitapiunacegmail.com, sendo consideradas inválidas as propostas apresentadas 
por quaisquer outros meios estranhos a este; salvo as propostas apresentadas para fomentar o 
processo no que se refere a preço de referência. 
7.3. O agente de contratação /comissão de apoio examinarão e rubricarão todas as Propostas 
Comerciais e os Documentos de Habilitação apresentados. 
7.4. Recebidas as PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura e análise das mesmas. 
7.5. O fornecedor melhor classificado, considerado vencedor, para efeito de conclusão do processo, 
deverá encaminhar DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO por meio do email: 
camaradeitapiunacegmail.com, após solicitação da comissão de contratação, no prazo de 
24(vinte e quatro) horas, a ser verificada pelo órgão/Entidade promotor da Licitação Dispensável. 
7.6. O resultado da Licitação Dispensável ficará disponível à consulta pública no endereço 
eletrônico indicado no Preâmbulo deste Edital; 
7.7. É facultado ao Agente de Contratação, de oficio ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo. 
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8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na presente 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL é exclusiva da equipe técnica da Câmara Municipal de ltapi(ina. 
8.1.1. Critério de Julgamento menor preço. 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 
as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à 
Qualificação Econômica, Financeira e Qualificação Trabalhista. 
8.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos ou 
apresentá-los em desacordo com as exigências do presente edital. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

8.4.. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 
c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 
praticados no mercado; 
d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela Câmara Municipal de 
Itapiúna, estabelecido no item 2.1 deste Edital; 
e) Preços globais inexequíveis na forma do Art. 59 da Lei 14.133/2021; 

8.5. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 
estes últimos. 
8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não 
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
8.7. Verificada a igualdade no menor preço global em duas ou mais propostas, a licitação será 
decidida por sorteio, observado o disposto no artigo 60 da Lei n.° 14.133/2021; 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
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meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2022 prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos no na Lei. 14.133/2021. 
9.6. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não 
assinar o Contrato no prazo 05 (cinco) dias úteis, é facultada a Câmara Municipal de Itapiúna 
declará-la desclassificada e convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o 
contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a 
licitação. 
9.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante 

10. DOS PRAZOS 

10.1. O presente contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2022, com validade a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei de Licitações. 
10.2. O prazo para conclusão dos serviços será em 31 de dezembro de 2022 contado a partir do dia 
da emissão da ordem de serviços; 
10.3. Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados 
desde que, devidamente justificados os motivos, a critério da Administração, mantidas as demais 
cláusulas do Contrato, e desde que ocorra a circunstância apontada da Lei de Licitações vigente. 
10.4. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Sr. Presidente da Câmara de 
ITAPIÚNA, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

11— DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

11.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta. 
11.2. O Equilíbrio econômico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente 
justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio. 
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11.3. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob analise, 
IGP-M (índice geral de preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou 
substituído. 

12— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
12.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
cio efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EMIxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
l=(Tx/100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

13- DAS SUBCONTRATAÇÕES 

13.1. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte dos serviços, no máximo 20% (vinte por 
cento), desde que autorizada pela CONTRATANTE, conforme exigências: 
13.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto deste 
Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a única e integral 
responsável pelo fornecimento global do objeto. 
13.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATATANTE 
com os subcontratados. 
13.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões 
técnicas ou administrativas. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 

II - multa; 
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III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 60  A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 
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§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.0 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

1 - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

16.0 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": 
a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": 
causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; 
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(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
16.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei no 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da 
pessoa fisica contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer 
da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

17. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

17.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL. 
17.2. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 
na mesma hora e local. 
17.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se ao Agente de Contratação, na 
sede da Câmara Municipal de Itapiúna, durante o período das 08h00mim às 1 3h00mim, ou através 
do e-mail citado neste edital. O Edital e projeto básico, poderão ser adquiridos na sede da Câmara 
Municipal de Itapiúna, Setor de Licitações ou site do órgão: www.itapiuna.ce.leg.br  
17.4. Conforme a legislação em vigor, esta contratação LICITAÇÃO DISPENSÁVEL poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato; 
e) adiada, por motivo justificado. 
17.5. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus anexos, deverão 
ser dirigidas, por escrito, diretamente à Comissão de Contratação da Câmara Municipal de 
Itapiúna, no horário comercial, de 28  a  68  feira, ou através do telefone n° (88) 3431.1255. 

18.0 DO FORO 
18.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna - CE, 
excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

Itapiúna - Ceará, 
- 

de de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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PROJETO BÁSICO 

1.00 OBJETO E DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

.1 O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação, mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no inciso inciso II da Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, de empresa 
especializada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

1.2 Orientação para revisão da legalidade de procedimentos administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento do gerenciamento da Folha de Pagamento; 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social e 
Regime Próprio de Previdência do Servidor Público; Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de pagamento das contribuições previdenciárias dos 
servidores efetivos, comissionados e vereadores; Orientação junto aos Agentes Públicos 
sobre alterações da legislação previdenciária e trabalhista e do regime pertinente de 
previdência social; Orientação na elaboração e transmissão da GFIP mensal; Orientação para 
elaboração e transmissão da RAIS [Relação Anual de informações Sociais); Orientação para 
a elaboração e transmissão da DIRF (Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte); 

Orientação para a elaboração e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários junto a 
Receita Federal do Brasil; Orientação na execução de rotinas próprias do setor de pessoal e 
recursos humanos, especialmente quanto as informações enviadas ao Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará.. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação dos serviços em pauta se faz necessário tendo em vista o atendimento às 
necessidades de serviços especializados junto ao setor de recursos humanos, bem como o 
cumprimento das obrigações deste legislativo nos termos da Lei 9.528/97 e legislações 
complementares. 

3. DA FUNDAMENTACÃO LEGAL 

3.1. A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente Projeto 
Básico encontra amparo legal nos seguintes dispositivos e suas atualizações: 

3.1.1. Lei n.°  14.133/2021 de 01 de Abril de 2021 e suas alterações; 
3.1.2. Demais legislações correlatas. 

3.2. Do Enquadramento 

3.2.1. O art.75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, dispõe que é dispensável a licitação 
quando o valor para contratação de serviços for de: 
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"Art. 75. É dispensável a licitação: 

1 - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 108.040,82 (cento e oito mil, quarenta reais e 
oitenta e dois centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de obras 

DESCRIMINAÇÃO DOS VLR. VLR ITEM
SERVIÇOS IJND QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS 
HUMANOS JUNTO À CÂMARA  
MUNICIPAL DE 1TAPHJNA., 
consistindo de: Orientação para revisão 
da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento 
do gerenciamento da Folha de 
Pagamento; Acompanhamento Mensal 
dos repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de 
Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de 
pagamento das contribuições 
previdenciárias dos servidores efetivos, 
comissionados e vereadores: Orientação 
junto aos Agentes Públicos sobre 

01
alterações da legislação previdenciária e mês 07 3.500,00 24.500,00 
trabalhista e do regime pertinente de 
previdência social; Orientação na 
elaboração e transmissão da GFIP 
mensal; Orientação para elaboração e 
transmissão da RAIS [Relação Anual 
de informações Sociais); Orientação 
para a elaboração e transmissão da 
DIRF (Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DCTF 
(Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); 
Acompanhamento dos débitos e 
créditos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil; Orientação na 
execução de rotinas próprias do setor de 
pessoal e recursos humanos, 
especialmente quanto as informações 
enviadas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará. 
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e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e 
quarenta e um centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de 
outros serviços e compras; 

3.2.2. O menor valor obtido junto ao mercado para a prestação dos serviços foi de RS 24.500,00 
(vinte e quatro mil e quinhentos reais), sendo: 

Destaca-se que este valor é inferior ao limite determinado para dispensa de licitação, referente à 
contratação de serviços, e que um processo licitatório seria muito mais oneroso para a 
Administração. 

3.2.3. Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1 , 

"A pequena relevância econômica da contratação não 
justifica gastos com uma licitação comum. A 
distinção legislativa entre concorrência, tomada de 
preços e convite se filia não só à dimensão 
econômica do contrato. A lei determinou que as 
formalidades prévias deverão ser proporcionais às 
peculiaridades do interesse e da necessidade pública. 
Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e 
mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor 
for o valor a ser despendido pela Administração 
Pública." 

3.2.4. A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância 
econômica para se iniciar um processo licitatório. 

3.2.5. Assim, atendido o disposto no art. 75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, propõe-se 
a realização da contratação mediante dispensa de licitação. 

4. DO VALOR 

4.1. O menor valor encontrado até o momento para a contratação pretendida é de R$ 24.5 00,00 
(vinte e quatro mil e quinhentos reais), tendo como base pesquisa de mercado realizada 
considerando preços praticados em órgãos públicos similares. 

S. DAS ESPECIFICACÕES 

5.1. Da execução do objeto e dos serviços, mediante ressarcimento: 
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Conforme Anexo 1 deste instrumento. 

5.2. Local de execução dos serviços: Os serviços deverão ser prestados no edificio-sede da 
Câmara Municipal, localizado na Rua São Francisco, 50 - Altos - Centro - ltapiúna - Ceará 
bem como na sede da empresa contratada ou onde o profissional representante da contratada 
esteja através de consultoria à distância. 

6.DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
6.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas 
e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

6.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
6.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

6.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

7.DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

7.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, cm compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

7.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

7.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

7.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

7.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto cm lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a contratante. 

7.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no 
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Edital, a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a 
licitante vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

7.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas quinzenais e consultoria sempre que necessário. 
7.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

8. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

8.1. Deverá ainda atender, no que couber, ao Decreto n° 7.746/2012, de 05/06/2012, que estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, dentre 
outras: 
8.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
8.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
8.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

8.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
8.1.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
8.1.6. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

8.1.7. Quanto aos critérios sociais, a CONTRATADA não poderá ter em seu quadro de pessoal 
empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 70,  da Constituição Federal de 1988. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.35.00, Serviços de 
Consultoria, com Recursos Próprios/Duodécimo 

10- DO PAGAMENTO 

10.1 PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta 
e as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 

10.2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e 
com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a Câmara 
Municipal de ITANUNA , CNPJ n° 63.366.751/0001-46. 

10.2.l.Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações: 

10.2.1.1 Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do 
banco, da agência e da conta-corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e 
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materiais fornecidos, conforme o caso. 
10.2.1.2. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES (Lei Complementar 
123/06), deverá informar o valor da alíquota e apresentar, junto à nota fiscal/fatura, a declaração 
de que trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e 
alterações, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
10.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
10.4 Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 
entrega e aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações 
estipuladas. 
10.5 O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos, exigidos 
como condição para pagamento, acarretará prorrogação automática do prazo em igual número de 
dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
10.6 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor 
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do 
efetivo pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo 
1 = (TXJ100), assim apurado: 1 = (6/1 00)1 = 0,00016438 365 365 

Em que: 
1 = Indice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

11 DO REAJUSTE 
11.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e 
no art 134, da Lei de Licitações vigente. 

11.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, 
lGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto 
ou substituído. 

12- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 

independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

- advertência; 

11 - multa; 
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111 - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

ti! - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso 111 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos Vifi, DC, X, Xl e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste 
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parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 
70 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 
90 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13 -DAVIGÊNCIA 

13.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 14.133/2021, 
de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 
13.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela 
fiscalização da Contratante. 

133 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Contratante, até 10 (dez) dias antes 
da data do término do prazo contratual. 
13.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

14- DA ALTERACÃO 

14.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei ti2  14.133/2021. 

15 - DA RESCISÃO 

15.1. A rescisão contratual poderá ser: 

15.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
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execução do Contrato. 

16 - DA HABILITACÃO 

16.1. DA HABILITAÇÃO: 
16.1.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURíDICA: 

16.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
16.1.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
16.1.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

16.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

16.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
16.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

16.1.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
16.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
16.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

16.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.1.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente 
serviços compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente 
licitação; 
16.1.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

EU. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Attos - Fone-  (M) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - Itapiúna - Ceará. 



   

   

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N' 63366.751/0041146 
Site; itapiuna.c. Ie2.bl www.facbook.comIcainaminunjcjpaJdcjtapp.,a 

 

 

 

        

        

16.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

16.1.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede 
da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

16.1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei; 

16.1.4.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura 

16.1.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
16.1.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943. 

16.1.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

16.1.53 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

17- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
1 Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de ltapiúna, que originou e vinculam 
o presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 
111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
17.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o 
cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem 

ao desejado ou especificado. 
17.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
17.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

17.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
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fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

17.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

18 -DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de ITAP1ÚNA como competente para dirimir as dúvidas 
não solucionadas administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

ITAPlÚNA, 31 de Maio de 2022. 

Aprovo: 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna 
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ANEXO -1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 Especificação e quantitativo dos serviços: 

Justificativa: A contratação dos serviços em pauta se faz necessário tendo em vista o 
atendimento às necessidades de serviços especializados junto ao setor de recursos humanos, bem 
como o cumprimento das obrigações deste legislativo nos termos da Lei 9.528/97 e legislações 
complementares. 

Prazo de Execução: 07 (sete) meses. 

Do pessoal para execução: No mínimo 01(um) técnico da empresa, realizando visita 
mensalmente e consultoria sempre que necessário. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT 

01 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM RECURSOS 
ruios JUNTO À cÂi& MUNICIPAL DE rrAPIÚNA, 

consistindo de: Orientação para revisão da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de pessoal; Orientação e 
acompanhamento do gerenciamento da Folha de Pagamento; 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público; Orientação na individualização dos recolhimentos por setor da 
folha de pagamento das contribuições previdenciárias dos servidores 
efetivos, comissionados e vereadores; Orientação junto aos Agentes 
Públicos sobre alterações da legislação previdenciária e trabalhista e do Mês 07 
regime pertinente de previdência social; Orientação na elaboração e 
transmissão da GF[P mensal; Orientação para elaboração e transmissão 
da RAIS [Relação Anual de informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF (Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte); Orientação para a elaboração e transmissão da DCTF 
(Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); 
Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil; Orientação na execução de rotinas próprias do setor 
de pessoal e recursos humanos, especialmente quanto as informações 
enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
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ANEXO B 
MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA DE .PREÇOS PADRONIZADA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N°: 2022060201 - CMI 

Razão Social:____ 
CNPJ: 
Endereço: CEP: 
Fone: Fax: 

Banco: Agência N.°: Conta Corrente n.°: 

1— OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 
2 - ORÇAMENTO DETALHADO - Contemplando todos os itens constantes do Anexo 1 do 

edital. 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. UNITÁRIO TOTAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
EM RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIONA, consistindo de: 
Orientação para revisão da legalidade de 
procedimentos administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento do 
gerenciamento da Folha de Pagamento; 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao 
Regime Geral de Previdência Social e Regime Próprio 
de Previdência do Servidor Público; Orientação na 
individualização dos recolhimentos por setor da folha 
de pagamento das contribuições previdenciárias dos 
servidores efetivos, comissionados e vereadores; 

01 Orientação junto aos Agentes Públicos sobre alterações Mês 07 
da legislação previdenciária e trabalhista e do regime 
pertinente de previdência social; Orientação na 
elaboração e transmissão da GFIP mensal; Orientação 
para elaboração e transmissão da RAIS [Relação Anual 
de informações Sociais); Orientação para a elaboração 
e transmissão da DIRF (Declaração de Imposto' de 
Renda Retido na Fonte); Orientação para a elaboração 
e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais); Acompanhamento dos 
débitos e créditos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil; Orientação na execução de rotinas 
próprias do setor de pessoal e recursos humanos, 
especialmente quanto as informações enviadas ao 
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r i Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

ÍV 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Valor por Extenso) 

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Após a emissão da Ordem de Serviços. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 
lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo 1 - Anexos deste edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO C MINUTA DO CONTRATO 

A CÂMARA MUNICPAL DE ITAPlÚNA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 63.366.751/0001-46, com sede na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, 
CEP: 62.740-000 - Itapiúna - CE., neste ato representada pelo respectivo Presidente, Sr. 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS, portador do CPF n°. , doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Pessoa Jurídica /Pessoa Física 
sediada/residente à Av./Rua , -, bairro , cidade , inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
por seu representante legal, Sr. 

____, 
portador do CPF n° -, doravante denominado 

CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

1.1 - Fundamenta-se este contrato Licitação Dispensável n° 2022060201 - CMI, e na Lei n° 
14.133/2021 e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 

2.1 - O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO À CAMARA 
MUNICIPAL DE ITAPlÚNA. 

CLAÜSULA TERCEIRA - DO PREÇO. 

3.1 - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o 
valor global de R$ ( ), referente a 07 (sete) parcelas de R$ 

( ). 

DESCRIMINAÇÃO DOS
UND UANT

VLR. VLR. 
ITEM SERVI OS UNIT. TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS 
JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPlÚNA, consistindo de: Orientação para 
revisão da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de pessoal; 
Orientação e acompanhamento do 
gerenciamento da Folha de Pagamento; 

01
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao

Mês 07 Regime Geral de Previdência Social e Regime 
Próprio de Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de pagamento 
das contribuições previdenciárias dos servidores 
efetivos, comissionados e vereadores; 
Orientação junto aos Agentes Públicos sobre 
alterações da legislação previdenciária e 
trabalhista e do regime pertinente de previdência 
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CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n°  
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

4.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
5.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
5.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
5.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 

social; Orientação na elaboração e transmissão 
da GFIP mensal; Orientação para elaboração e 
transmissão da RAIS [Relação Anual de 
informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF (Declaração 
de Imposto de Renda Retido na Fonte); 
Orientação para a elaboração e transmissão da 
DCTF (Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); Acompanhamento dos 
débitos e créditos previdenciários junto a 
Receita Federal do Brasil; Orientação na 
execução de rotinas próprias do setor de pessoal 
e recursos humanos, especialmente quanto as 
informações enviadas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará. 
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serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Contratante. 

5.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no Edital, 
a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a licitante 
vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 
5.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas mensais e consultoria sempre que necessário. 

5.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS. 
6.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  14.133/2021, de 
01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 

6.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
da Contratante. 

6.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Contratante, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 

6.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

7.1 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atual izadas,observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I(Tx/ 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
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CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS. 

8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.35.00, Serviços de Consultoria, 
com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo. 

CLAÚSULA NONA -1)0 REAJUSTAMENTO DE PREÇO. 

9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e no 
art 134, da Lei de Licitações vigente. 

9.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de apresentação 
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (índice 
Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n0  14.133/2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1 Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

1V - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, Vi e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 

§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS. 

12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
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a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
e) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 165 da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações. 

13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Câmara Municipal. 

13.3 - Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Contratação. Os Recursos poderão ser encaminhados para o e-mail informado no preambulo deste 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 

14.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de Itapiúna, que originou e vinculam o 
presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 

111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
14.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 
das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou 
especificado. 
14.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
14.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

14.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
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14.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

(CE), de de 2022 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. Nome CPFIMF: 

2. Nome CPF/MF: 
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PARECER JURÍDICO 

Consulente: Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna. 
Assunto: Dispensa de licitação. 
Processo Administrativo N°.: 2022060201 CMI 

1. Relatório: 

Trata-se de consulta formulada pelo presidente da 
Câmara Municipal de Itapiúna, solicitando esclarecimentos acerca 
da possibilidade de dispensa de licitação, com fundamento no art. 
75, II da Lei N° 14.133/2021, bem como a análise da minuta do 
edital de convocação. 

O presidente encaminhou a referida Minuta de edital 
visando a contratação, através do procedimento simplificado de 
dispensa, de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

As despesas decorrentes desta contratação correrão 
por conta da dotação orçamentária Exercício 2022 de no. 
01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.35.00, 
Serviços de Consultoria, com Recursos 
Próprios/Ordinários/Duodécimo, valor global estimado R$ 24.500,00 
(vinte e quatro mil e quinhentos reais). 

É o breve relatório. 

2. Fundamentação: 

Inicialmente cumpre destacar que o papel da 
assessoria jurídica é analisar exclusivamente o documento 
encaminhado, qual seja: minuta de instrumento convocatório e 
anexos, nos seus aspectos estritamente jurídicos e formais. Em 
hipótese alguma, cabe a assessoria jurídica adentrar no juízo de 
conveniência e oportunidade da administrativa, tampouco examinar 
questões de natureza eminentemente técnica, administrativas e/ou 
financeiras, por estar reservado a esfera discricionária do 
gestor, que escolhe o objeto a ser contratado com base nas suas 
necessidades. 
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Preliminarmente, é oportuno esclarecer que a 
administração pública pode optar pela aplicação da nova Lei 
das Licitações durante o período de transição da norma (dois 
anos da publicação em 10  de abril de 2021), vejamos: 

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o 
inciso II do caput do art. 193, a Administração 
poderá optar por licitar ou contratar diretamente 
de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis 
citadas no referido inciso, e a opção escolhida 
deverá ser indicada expressamente no edital ou no 
aviso ou instrumento de contratação direta, vedada 
a aplicação combinada desta Lei com as citadas no 
referido inciso. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste 
artigo, se a Administração optar por licitar de 
acordo com as leis citadas no inciso II do caput do 
art. 193 desta Lei, o contrato respectivo será 
regido pelas regras nelas previstas durante toda a 
sua vigência. 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os 
princípios que regem a Administração Pública, estabelece, em seu 
artigo 37, inciso XXI, a necessidade de um procedimento prévio 
formal de escolha para as contratações de obras, serviços, 
compras e alienações, senão vejamos: 

Art. 37. . 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigações. 

Como regra, tem-se a obrigatoriedade de licitação 
para a celebração de contratos com particulares. Entretanto, essa 
norma constitucional ressalvou algumas hipóteses, previstas 
pela legislação infraconstitucionai, isentando a Administração 
Pública do procedimento licitatório. São os casos de licitação 
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dispensada, dispensa e inexigibilidade de licitação, institutos 
diversos insertos nos art. 72 e ss. da Lei n°  14.133/2021, 
devendo apresentar os seguintes documentos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa 
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
1- documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se 
for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 
IV -  demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 
VI razão da escolha do contratado; 
VII justificativa de preço; 
VIII autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial. 

Note-se, preliminarmente, que as hipóteses legais 
consubstanciadas no art. 72 da Nova Lei de Licitações devem ser 
observadas rigorosamente, quando da contratação direta (dispensa 
ou inexigibilidade). Para tanto, a administração deve observar os 
preços praticados pelo mercado, seguindo os seguintes parâmetros: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação 
deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto. 
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§ 11  No processo licitatório para aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral, conforme 
regulamento, o valor estimado será definido com 
base no melhor preço aferido por meio da utilização 
dos seguintes parâmetros, adotados de forma 
combinada ou não: 
- composição de custos unitários menores ou iguais 

à mediana do item correspondente no painel para 
consulta de preços ou no banco de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV- pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do edital; 
V- pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas, na forma de regulamento. 
§ 2° No processo licitatório para contratação de 
obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, 
o valor estimado, acrescido do percentual de 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e 
dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por 
meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
- composição de custos unitários menores ou iguais 

à mediana do item correspondente do Sistema de Custos 
Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras 
de infraestrutura de transportes, ou do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 
Construção Civil (Siriapi), para as demais obras e 
serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
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amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 
III - contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
IV-  pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas, na forma de regulamento. 
§ 30  Nas contratações realizadas por Municípios, 
Estados e Distrito Federal, desde que não envolvam 
recursos da União, o valor previamente estimado da 
contratação, a que se refere o caput deste artigo, 
poderá ser definido por meio da utilização de outros 
sistemas de custos adotados pelo respectivo ente 
federativo. 
§ 40  Nas contratações diretas por inexigibilidade ou 
por dispensa, quando não for possível estimar o valor 
do objeto na forma estabelecida nos §S 10, 20  e 30  
deste artigo, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com 
os praticados em contratações semelhantes de objetos 
de mesma natureza, por meio da apresentação de notas 
fiscais emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 

Atendidas as disposições, a administração pública 
deve justificar a escolha do contratado antes da formalização do 
instrumento contratual, inclusive com a expressa autorização do 
ordenador de despesa. 

Ademais, é imprescindível que o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato esteja 
permanentemente divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial. Para tanto, sugerimos que a Câmara 
Municipal mantenha os referidos documentos no site do órgão 
público, nos portais de transparência administrativa e no 
Portal de Licitações dos Municípios do TCE/CE. 

In casu, há possibilidade de contratação de bens e 
serviços em conformidade, uma vez qüe o consulente informa que 
o valor estimado está abaixo do limite estabelecido pelo art. 

75, II da Lei N° 14.133/20211: 
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Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores 
a R$ 54.020,41 (cinquenta e quarto mil, vinte reais e 
quarenta e um centavos) valor atualizado pelo Decreto 
N° 10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de 
outros serviços e compras; 
§ 10 Para fins de aferição dos valores que atendam 
aos limites referidos nos incisos 1 e II do caput 
deste artigo, deverão ser observados: 
1- o somatório do que for despendido no exercício 
financeiro pela respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com 
objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 
atividade. 
§ 3° As contratações de que tratam os incisos 1 e II 
do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com 
a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em 

obterpropostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa. 

É oportuno esclarecer que a possível contratação 
direta por dispensa de licitação, no presente caso, deve restar 
categoricamente demonstrada que a proposta ofertada é mais 
vantajosa para administração pública, visando a verificar se o 
preço ajustado está coerente com o mercado, posto que a validade 
da contratação deve ficar adstrita a razoabilidade do valor 
cobrado. 

Assim, imperiosa a realização de pesquisa de preço 
para contratação de interessados através de processo de dispensa, 
consoante entendimento jurisprudencial TCU (Acórdão n° 
4984/2018), observada os parâmetros apresentados pelo art. 23, 
Lei n° 14.133/2021. 

É a fundamentação. 

3. Conclusão: 

Recomendamos ao consulente que proceda com o seguinte: 
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1. Considerando que o consulente escolheu seguir a 
Lei n° 14.133/2021, sugerimos que a opção seja 
declarada e indicada expressamente no edital ou no 
aviso ou instrumento de contratação direta, vedada 
a aplicação combinada desta Lei com a Lei n° 
8.666/1993 . 

2. Observar se o processo está instruído com os 
seguintes documentos: 1 - documento de 
formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; II - 

estimativa de despesa, que deverá ser calculada 
na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; II - 
parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o 
caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; IV - demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; VIII autorização 
da autoridade competente. Faltando qualquer das 
documentações relativas a contratação em 
análise, retorne os autos para correção das 
irregularidades. 

3. Realizar criteriosa avaliação de preço, 
observando os parâmetros apresentados pelo art. 
23, Lei n° 14.133/2021. 

4. Promover ampla e irrestrita divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 

S. o ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverão estar 
permanentemente divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial. Para 
tanto, sugerimos que a Câmara Municipal mantenha 
os referidos documentos no site do órgão público, 
nos portais de transparência administrativa e no 
Portal de Licitações dos Municípios do TCE/CE. 
Caso o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) esteja em plena atividade, que a divulgação 
também ocorra no referido sítio. 
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6. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, 
e exauridos os recursos administrativos, 
encaminhe o processo lícitatório à autoridade 
superior para, atendidas as disposições, 
justifique por escrito a escolha do contratado, 
com a expressa autorização do ordenador de 
despesa, tudo antes da formalização do 
instrumento contractual. 

Diante do exposto, atendidas as condições acima 
destacadas, entendo pela possibilidade jurídica da contratação 
do objeto em epígrafe, com fulcro na hipótese de dispensa de 
licitação evidenciada rio artigo 75, II da Lei rio  14.133/2021, 
ficando a decisão de mérito acerca da conveniência, 
oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da 
autoridade consulente. 

Ressalto que o presente parecer é peça meramente 
opinativa, não vinculando o administrador em sua decisão (MS n°  
24.073, relator Ministro Carlos Velioso, STF). 

o parecer. 

Salvo Melhor Juizo. 

Itapiúna/CE, aos 02 de Junho de 2022. 

e4 I1w- 
CHERNOÃ VIEIRA DE CASTRO FILHO 

OAB/CE 42.881 
Assessoria Jurídica 
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ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS UNO QUANT. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPICJNA, consistindo de: Orientação 
para revisão da legalidade de procedimentos administrativos 
do departamento de pessoal; Orientação e acompanhamento 
do gerenciamento da Folha de Pagamento; Acompanhamento 
Mensal dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência 
Social e Regime Próprio de Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos recolhimentos por setor 
da folha de pagamento das contribuições previdenciárias dos 
servidores efetivos, comissionados e vereadores; Orientação 
junto aos Agentes Públicos sobre alterações da legislação 

01 previdenciária e trabalhista e do regime pertinente de Mês 07 

previdência social; Orientação na elaboração e transmissão da 
GFIP mensal; Orientação para elaboração e transmissão da 
RAIS [Relação Anual de informações Sociais); Orientação 
para a elaboração e transmissão da DIRF (Declaração de 
Imposto de Renda Retido na Fonte); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais); Acompanhamento dos débitos 
e créditos previdenciários junto a Receita Federal do Brasil; 
Orientação na execução de rotinas próprias do setor de 
pessoal e recursos humanos, especialmente quanto as 
informações enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
AVISO DE CONTRATAÇÃO 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022060201 - CMI 

A Câmara Municipal de ltapiúna, toma público, para conhecimento dos interessados, que através 
da Agente de Contratação, na sala do Setor de Licitações na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, 
Itapiúna- Ceará, telefone (88) 3431.1255, edital de convocação através do site: 
www.itapiuna.ce.leg.br  - acesso no link - licitações e contratos, e por determinação da Lei Federal 
n° 14.133, de 01 de Abril de 2021, o qual institui a Dispensa para aquisição de bens e contratação 
de serviços de pequeno valor por dispensa de licitação em razão do valor previstas nos incisos 1 e 
II e parágrafo único do art. 75, realizará COTAÇÃO com propostas a serem recebidas pelo e-mail: 
camaradeitapiunace@gmail.com,  que será regida pela Lei no. 14.133/2021, e demais exigências 
previstas neste edital. 

a) DADOS DA UNIDADE GESTORA: 
Órgâo/Entidade: Câmara Municipal de Itapiúna. 
Telefone: (88) 3431.1255 
E-mail: camaradeitapiunace®gmail.com  
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b) Dados do provedor do site para enviar cotação: 

- Endereço para consulta de edital e anexos: http:// www.itapiuna.ce.leg.br. no link de 

licitações e contratos. 

c) Endereço eletrônico para envio Cotação Eletrônica / Proposta de Preços: 
camaradeitapiunace@gmail.com; 

d) Data e período da fase de recebimento: 

INÍCIO ACOLHIMENTO: 06/06/2022, AS 08h00min. (horário de Brasília) 
FIM DO ACOLHIMENTO: 08/06/2022, AS 17h00min. (horário de Brasília) 

ABERTURA: 09/06/2022, AS 09h00min. (horário de Brasília). Critério: menor preço, 
expresso em moeda corrente nacional com duas casas decimais. 

e) Regime de execução: INDIRETA, POR PREÇO UNITÁRIO DEITENS/GRUPOS. 

f) Prazo de entrega/execução dos serviços: 07(sete) meses. 

HORA, DATA E LOCAL 

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais serão recebidos via e-mail, conforme 
data e horário pré-estabelecidos neste edital. e-mail: camaradeitapiunacegmaiI.com. 

INÍCIO ACOLHIMENTO: 06/06/2022, AS 08h00min. (horário de Brasília) 
FIM DO ACOLHIMENTO: 08/06/2022, AS 17h00min. (horário de Brasília) 

ABERTURA: 09/06/2022, AS 09h00min. (horário de Brasília) 

1. DO OBJETO 

CONSTITUI OBJETO DESTA DISPENSA É PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO À cÂMMt& 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO PROJETO BÁSICO. 

DA FONTE DE RECURSOS 

2.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.35.00, Serviços de Consultoria, 
com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo, valor global estimado R$ 24.500,00 (vinte e quatro 
mil e quinhentos reais). 

3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar desta LICITAÇÃO DISPENSÁVEL: 
3.1.1. A participação nesta Licitação dispensável é EXCLUSIVA AS MICROF.MPRESAS, 
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EMPRESAS DE PEQUENO PORTE pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

3.1.2. Que atendam todos os requisitos do Edital; 

3.1.3. Que sejam credenciadas e habilitadas pelos órgãos oficiais reguladores dos serviços para 
os quais ora se candidata; 

3.1.4. Tenham enviado proposta com Interesse em participar do Edital até a data horário limite 
estabelecido. 

3.2. Restricões de Darticipacão: 

3.2.1. Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas; 
3.2.2. Não poderá participar empresa com falência decretada; 
3.2.3. Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e compatível 
para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de 
pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, à Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que em seu 
artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações 
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de 
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por 
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o 
caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a 
reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número 
de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 
manipular os preços nas licitações 

3.2.4. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar 
do certame licitatório. 
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3.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço, 
conforme o Art. 140, Lei n° 14.13312021: 

1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

III - pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404. de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ 10 O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

§ 2° A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os incisos 1 e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§ 
30 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

§ 4° O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

§ 5° Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
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internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos desta Lei. 

3.2.6. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar 
do certame licitatório, sendo a escolha dos mesmos no ato de credenciamento, caso isso não ocorra 
e o agente de contratação verificar em outro momento serão ambas desclassificadas/inabilitadas. 

3.3 DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.3.1. As empresas consideradas microempresa (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos 1 e 11 do artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretendam se beneficiar nessa licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, 
deverão apresentar, no momento da entrega das propostas DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMETNO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
E AINDA DECLARAÇÃO DE OBERVANCIA DE AINDA NÃO TENHAM CELEBRADO 
CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TENHA EXTRAPOLADO O 
LIMITE NO ANO-CALENDÁRIO DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO; 

3.3.2. Na forma do que dispõe o art. da Lei Complementar no 123, de 14. 12.2006 e suas alterações, 
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
3.3.2.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta tenha alguma restrição. 
3.3.2.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 
vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
3.3.2.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.3.3.2. Implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 
assinatura do Contrato. 
3.3.3. Será inabilitada a ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da 
documentação de Regularidade fiscal no prazo definido no subitem 3.3.2.2. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
COMERCIAIS. 

4.1. A empresa proponente deverá ser representada por representante legal, anexando documento 
que o credencie a participar deste procedimento licitatório, e que venha a responder por sua 
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representada. É vedada a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante, como também de mais de um representante por proponente. 

4.2. Por credencianien(o entende-se: 

a) procuração acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, na qual conste 
expressamente ter poderes para devida outorga. 
b) documento que comprove a capacidade de representá-la, no caso do representante ser titular da 
empresa. 
4.2.1. As procurações serão retidas pelo agente de Contratação e juntadas ao processo de licitação. 
4.2.3. Caso a representação se altere durante o processo de abertura e julgamento da licitação, o 
novo representante deverá apresentar, da mesma forma, os documentos relacionados acima. 
4.3 O credenciamento, documentação e propostas das empresas que acorrerem a este certame 
deverão ser encaminhados no dia, hora e local determinados neste Edital, datilografadas ou 
impressas eletronicamente em papel timbrado da empresa, em 01 (uma) via, datadas, numeradas e 
deverão ser relacionados, na ordem estabelecida neste Edital de acordo com os itens pedidos e 
apresentados em pastas com assinatura identificada na última folha e rubricada nas demais folhas, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas: 

4.3.1 LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022060201. 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
CREDENCIAL 
NOME DA LICITANTE 

4.3.2. - PROPOSTAS COMERCIAIS: 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N.° 2022060201 
NOME DA LICITANTE 

4.3.3. - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA-CE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N.° 2022060201 
NOME DA LICITANTE 

4.4. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
COMERCIAL. 

S. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

5.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo: 
5.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ; 
5.1.2. Validade da proposta, não inferior a60 (sessenta) dias; 
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5.1.3. Preço global, expressos em reais; 
5.1.4. Assinatura do representante legal. 
5.2. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas seqüencialmente, da 
primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato. 
5.2.1. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta será suprida pelo representante da 
licitante na sessão de abertura das propostas. 
5.4.2. A proposta deverá ser encaminhada para o e-mail: camaradeitapiunace@gmail.com  até a 
data e horário limite estabelecido neste edital. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada cm Cartório (Parágrafo único - caso deseje que o agente de contratação autentique a 
documentação, deverá comparecer munido de cópia simples acompanhada do respectivo original a 
fim de ser verificada autenticidade). 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração 
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 
c) Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 
número exato; 
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, será suprida pelo representante da 
licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação (quando presencial). 

6.2. DA HABILITAÇÃO: 
6.2.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
6.2.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
6.2.13. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

6.2.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
6.2.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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6.2.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
6.2.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.2.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

6.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.2.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente serviços 
compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente licitação; 

6.2.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
6.2.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

6.2.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da Lei; 

6.2.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

6.2.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
6.2.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
6.2.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
6.2.5.3 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

6.3. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
6.3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
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de participação, através dos seguintes procedimentos: 
6.3.2. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste processo ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.3.3. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Câmara de Itapiúna; 
6.3.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 
6.3.5. Ceará Transparente, mantido pelo governo do Estado do Ceará 
(cearatransparene.ce.gov.br/licitações  em andamento/fornecedores inidôneos). 
6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.4.1. Da consulta, a critério a autoridade, poderá ser juntada documentação de comprovação aos 
requisitos exigidos. 
6.5. Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
6.6. Caso necessário, a autoridade Competente poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se 
reunir. 

7. DO PROCEDIMENTO 
7.1. Este edital permanecerá disponível para recepção de propostas por período de 03 (três) dias 
úteis; 
7.2. Os fornecedores interessados em participar do processo de licitação dispensável deverão 
enviar suas propostas de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente, o meio eletrônico, através de 
e-mail: camaradeitapiunace@gmail.com,  sendo consideradas inválidas as propostas apresentadas 
por quaisquer outros meios estranhos a este; salvo as propostas apresentadas para fomentar o 
processo no que se refere a preço de referência. 
7.3. O agente de contratação /comissão de apoio examinarão e rubricarão todas as Propostas 
Comerciais e os Documentos de Habilitação apresentados. 
7.4. Recebidas as PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura e análise das mesmas. 
7.5. O fornecedor melhor classificado, considerado vencedor, para efeito de conclusão do processo, 
deverá encaminhar DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO por meio do email: 
camaradeitapiunace@gmail.com,  após solicitação da comissão de contratação, no prazo de 
24(vinte e quatro) horas, a ser verificada pelo Órgão/Entidade promotor da Licitação Dispensável. 
7.6. O resultado da Licitação Dispensável ficará disponível à consulta pública no endereço 
eletrônico indicado no Preâmbulo deste Edital; 
7.7. É facultado ao Agente de Contratação, de oficio ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo. 
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8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na presente 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL é exclusiva da equipe técnica da Câmara Municipal de Itapiúna. 
8.1.1. Critério de Julgamento menor preço. 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 
as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à 
Qualificação Econômica, Financeira e Qualificação Trabalhista. 
8.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos ou 
apresentá-los em desacordo com as exigências do presente edital. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

8.4. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 
c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 
praticados no mercado; 
d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela Câmara Municipal de 
Itapiúna, estabelecido no item 2.1 deste Edital; 
e) Preços globais inexeqüíveis na forma do Art. 59 da Lei 14.133/2021; 

8.5. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 
estes últimos. 
8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não 
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
8.7. Verificada a igualdade no menor preço global em duas ou mais propostas, a licitação será 
decidida por sorteio, observado o disposto no artigo 60 da Lei n.° 14.133/202 1; 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
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meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2022 prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos no na Lei. 14.133/2021. 
9.6. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não 
assinar o Contrato no prazo 05 (cinco) dias úteis, é facultada a Câmara Municipal de Itapiúna 
declará-la desclassificada e convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o 
contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a 
licitação. 
9.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante 

10. DOS PRAZOS 

10.1. O presente contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2022, com validade a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei de Licitações. 
10.2. O prazo para conclusão dos serviços será em 31 de dezembro de 2022 contado a partir do dia 
da emissão da ordem de serviços; 
10.3. Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados 
desde que, devidamente justificados os motivos, a critério da Administração, mantidas as demais 
cláusulas do Contrato, e desde que ocorra a circunstância apontada da Lei de Licitações vigente. 
10.4. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Sr. Presidente da Câmara de 
ITAPIÚNA, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

11— DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

11.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta. 
11.2. O Equilíbrio econômico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente 
justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio. 
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11.3. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob analise, 
IGP-M (índice geral de preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou 
substituído. 

12— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
12.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
1 = (Tx / 100) 

365 
Tx = LPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

13- DAS SUBCONTRATAÇÕES 

13.1. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte dos serviços, no máximo 20% (vinte por 
cento), desde que autorizada pela CONTRATANTE, conforme exigências: 
13.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto deste 
Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a única e integral 
responsável pelo fornecimento global do objeto. 
13.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATATANTE 
com os subcontratados. 
13.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões 
técnicas ou administrativas. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 

II - multa; 
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II - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso! do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 
50 A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 

40, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 
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§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.0 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

1 - cm se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

16.0 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": 
a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 

e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": 
causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatóno ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; 
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(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
16.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei no 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da 
pessoa fisica contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer 
da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

17. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

17.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL. 
17.2. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 
na mesma hora e local. 
17.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se ao Agente de Contratação, na 
sede da Câmara Municipal de Itapiúna, durante o período das 08h00mim às 1 3h00mim, ou através 
do e-mail citado neste edital. O Edital e projeto básico, poderão ser adquiridos na sede da Câmara 
Municipal de Itapiúna, Setor de Licitações ou site do órgão: www.itapiuna.ce.leg.br  
17.4. Conforme a legislação em vigor, esta contratação LICITAÇÃO DISPENSÁVEL poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato; 
c) adiada, por motivo justificado. 
17.5. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus anexos, deverão 
ser dirigidas, por escrito, diretamente à Comissão de Contratação da Câmara Municipal de 
Itapiúna, no horário comercial, de 2  a  6  feira, ou através do telefone n° (88) 3431.1255. 

18.0 DO FORO 
18.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna - CE, 
excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

Itapiúna — Ceará, 02 de Junho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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ANEXO A - PROJETO BÁSICO 
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PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO E DO DETALHAMENTO DOS SER VICOS 

1.1 O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação, mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no inciso inciso II da Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, de empresa 
especializada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

1.2 Orientação para revisão da legalidade de procedimentos administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento do gerenciamento da Folha de Pagamento; 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social e 
Regime Próprio de Previdência do Servidor Público; Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de pagamento das contribuições previdenciárias dos 
servidores efetivos, comissionados e vereadores; Orientação junto aos Agentes Públicos 
sobre alterações da legislação previdenciária e trabalhista e do regime pertinente de 
previdência social; Orientação na elaboração e transmissão da GFIP mensal; Orientação para 
elaboração e transmissão da RAIS [Relação Anual de informações Sociais); Orientação para 
a elaboração e transmissão da DIRF (Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte); 
Orientação para a elaboração e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários junto a 
Receita Federal do Brasil; Orientação na execução de rotinas próprias do setor de pessoal e 
recursos humanos, especialmente quanto as informações enviadas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará.. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação dos serviços em pauta se faz necessário tendo em vista o atendimento às 
necessidades de serviços especializados junto ao setor de recursos humanos, bem como o 
cumprimento das obrigações deste legislativo nos termos da Lei 9.528/97 e legislações 
complementares. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente Projeto 
Básico encontra amparo legal nos seguintes dispositivos e suas atualizações: 

3.1.1. Lei n.° 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021 e suas alterações; 
3.1.2. Demais legislações correlatas. 

3.2. Do Enquadramento 

3.2.1. O art.75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, dispõe que é dispensável a licitação 
quando o valor para contratação de serviços for de: 
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"Art. 75. É dispensável a licitação: 

1 - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 108.040,82 (cento e oito mil, quarenta reais e 
oitenta e dois centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de obras 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
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DESCRIMINAÇÃO DOS yLp_ vi R ITEM
SERVIÇOS UND QUANT. UNITÁRIO TOTAL. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS 
HUMANOS JUNTO À CÂMARA  
MUNICIPAL DE ITAPlÚNA, 
consistindo de: Orientação para revisão 
da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento 
do gerenciamento da Folha de 
Pagamento; Acompanhamento Mensal 
dos repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de 
Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de 
pagamento das contribuições 
previdenciárias dos servidores efetivos, 
comissionados e vereadores; Orientação 
junto aos Agentes Públicos sobre 
alterações da legislação previdenciária e

01 mês 07 3.500,00 24.500.00 
trabalhista e do regime pertinente de 
previdência social; Orientação na 
elaboração e transmissão da GFIP 
mensal; Orientação para elaboração e 
transmissão da RAIS [Relação Anual 
de informações Sociais); Orientação 
para a elaboração e transmissão da 
DIRF (Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DCTF 
(Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); 
Acompanhamento dos débitos e 
créditos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil; Orientação na 
execução de rotinas próprias do setor de 
pessoal e recursos humanos, 
especialmente quanto as informações 
enviadas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará. 
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e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e 
quarenta e um centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de 
outros serviços e compras; 

3.2.2. O menor valor obtido junto ao mercado para a prestação dos serviços foi de R$ 24.500,00 
(vinte e quatro mil e quinhentos reais), sendo: 

Destaca-se que este valor é inferior ao limite determinado para dispensa de licitação, referente à 
contratação de serviços, e que um processo licitatório seria muito mais oneroso para a 
Administração. 

3.2.3. Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1, 

"A pequena relevância econômica da contratação não 
justifica gastos com uma licitação comum. A 
distinção legislativa entre concorrência, tomada de 
preços e convite se filia não só à dimensão 
econômica do contrato. A lei determinou que as 
formalidades prévias deverão ser proporcionais às 
peculiaridades do interesse e da necessidade pública. 
Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e 
mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor 
for o valor a ser despendido pela Administração 
Pública." 

3.2.4. A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância 
econômica para se iniciar um processo licitatório. 

3.2.5. Assim, atendido o disposto no art. 75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, propõe-se 
a realização da contratação mediante dispensa de licitação. 

4. DO VALOR 

4.1. O menor valor encontrado até o momento para a contratação pretendida é de R$ 24.500,00 
(vinte e quatro mil e quinhentos reais), tendo como base pesquisa de mercado realizada 
considerando preços praticados em órgãos públicos similares. 

5. DAS ESPECIFICACÕES 

5.1. Da execução do objeto e dos serviços, mediante ressarcimento: 
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Conforme Anexo 1 deste instrumento. 

5.2. Local de execução dos serviços: Os serviços deverão ser prestados no edificio-sede da 
Câmara Municipal, localizado na Rua São Francisco, 50 - Altos - Centro - Itapiúna - Ceará, 
bem como na sede da empresa contratada ou onde o profissional representante da contratada 
esteja através de consultoria à distância. 

6.DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n9  
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
6.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas 
e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
6.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
6.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

6.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

7.L)AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
7.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

7.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

7.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

7.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
7.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a contratante. 
7.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no 
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Edital, a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a 
licitante vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 
7.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas quinzenais e consultoria sempre que necessário. 
7.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

8. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

8.1. Deverá ainda atender, no que couber, ao Decreto n° 7.746/2012, de 05/06/2012, que estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, dentre 
outras: 

8.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
8.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
8.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
8.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
8.1.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
8.1 .6. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

8.1.7. Quanto aos critérios sociais, a CONTRATADA não poderá ter em seu quadro de pessoal 
empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos cm qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 70,  da Constituição Federal de 1988. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.35.00, Serviços de 
Consultoria, com Recursos Próprios/Duodécimo 

10- DO PAGAMENTO 

10.1 PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta 
e as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 

10.2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e 
com o prazo de validade vigente cm que conste como beneficiário/cliente a Câmara 
Municipal de ITAPIUNA , CNPJ n° 63.366.751/0001-46. 

10.2.1 .Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações: 

10.2.1.1 Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do 
banco, da agência e da conta-corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e 
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materiais fornecidos, conforme o caso. 
10.2.1.2. Caso a empresa seja optante pelo Sistema integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES (Lei Complementar 
123/06), deverá informar o valor da alíquota e apresentar, junto à nota fiscal/fatura, a declaração 
de que trata o Anexo IV da instrução Normativa SR.F n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e 
alterações, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
10.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
10.4 Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 
entrega e aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações 
estipuladas. 
10.5 O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos, exigidos 
como condição para pagamento, acarretará prorrogação automática do prazo em igual número de 
dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
10.6 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor 
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do 
efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM= 1 x N x VP, sendo 
1 = (TXI100, assim apurado: 1 = (61100 11 = 0,00016438 365 365 

Em que: 
1 = índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratóiios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

11 DO REAJUSTE 
11.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Real jnhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF!88 e 
no art 134, da Lei de Licitações vigente. 

11.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, 
lGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto 
ou substituído. 

12- DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 

II - multa; 
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111 - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 

 

]'Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 
30 A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso 111 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 
50 A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIU, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos c máximo de 6 (seis) 
anos. 

§ 60  A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste 
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parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 70 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 
90 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13  - DA VIGÊNCIA 

13.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  14.133/2021, 
de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 
13.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela 
fiscalização da Contratante. 
13.3 - Os pedidos de prorrogãção de prazos serão dirigidos ao Contratante, até lO (dez) dias antes 
da data do término do prazo contratual. 
13.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

14 - DA ALTERACÃO 

14.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n2  14.133/2021. 

15  - DA RESCISÃO 

15.1. A rescisão contratual poderá ser: 

15.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA: 
e) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
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execução do Contrato. 

16 - DA HABILITAÇÃO 

16.1. DA HABILITAÇÃO: 
16.1.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

16.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
16.1.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
16.1.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

16.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

16.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
16.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

16.1.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
16.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
16.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

16.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.1.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente 
serviços compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente 
licitação; 
16.1.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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; 

 

16.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

16.1.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede 
da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

16.1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei; 

16.1.4.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura 

16.1.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
16.1.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l de maio de 
1943. 

16.1.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo ria condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

16.1.53 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

17- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal 11°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de ltapiúna, que originou e vinculam 
o presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 
111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
17.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o 
cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem 
ao desejado ou especificado. 
17.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
17.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

17.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
CO Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000- Itaplúna - Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N 63.366.75110001-46 
Sac: vw .itapjuna.ce.leg.hr www.facebook.com/camaramunicipaldcitapiuna  

fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

17.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

18-DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de ITAPICTNA como competente para dirimir as dúvidas 
não solucionadas administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

ITAPlÚNA, 31 de Maio de 2022. 

Aprovo: 

1,111t51  

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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ANEXO -1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 Especificação e quantitativo dos serviços: 

Justificativa: A contratação dos serviços em pauta se faz necessário tendo em vista o 
atendimento às necessidades de serviços especializados junto ao setor de recursos humanos, bem 
como o cumprimento das obrigações deste legislativo nos termos da Lei 9.528/97 e legislações 
complementares. 

Prazo de Execução: 07 (sete) meses. 

Do pessoal para execução: No mínimo 01(um) técnico da empresa, realizando visita 
mensalmente e consultoria sempre que necessário. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UTID QUANT 

01 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM RECURSOS 
HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPLÚNA, 
consistindo de: Orientação para revisão da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de pessoal; Orientação e 
acompanhamento do gerenciamento da Folha de Pagamento; 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público; Orientação na individualização dos recolhimentos por setor da 
folha de pagamento das contribuições previdenciárias dos servidores 
efetivos, comissionados e vereadores; Orientação junto aos Agentes 
Públicos sobre alterações da legislação previdenciária e trabalhista e do Mês 07 
regime pertinente de previdência social; Orientação na elaboração e 
transmissão da GFIP mensal; Orientação para elaboração e transmissão 
da RAIS [Relação Anual de informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF (Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte); Orientação para a elaboração e transmissão da DCTF 
(Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); 
Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil; Orientação na execução de rotinas próprias do setor 
de pessoal e recursos humanos, especialmente quanto as informações 
enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
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ANEXO B 
MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA DE PRECOS PADRONIZADA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N: 2022060201 - CMI 
Razão Social:____ 
CNPJ: 
Endereço: CEP: 
Fone: Fax: 

Banco:
____ 

Agência W: Conta Corrente n.°: 

1— OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPLÚNA. 
2 - ORÇAMENTO DETALHADO - Contemplando todos os itens constantes do Anexo 1 do 
edital. 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
UND QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
EM RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, consistindo de: 
Orientação para revisão da legalidade de 
procedimentos administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento do 
gerenciamento da Folha de Pagamento; 
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao 
Regime Geral de Previdência Social e Regime Próprio 
de Previdência do Servidor Público; Orientação na 
individualização dos recolhimentos por setor da folha 
de pagamento das contribuições previdenciárias dos 
servidores efetivos, comissionados e vereadores; 

01 Orientação junto aos Agentes Públicos sobre alterações Mês 07 
da legislação previdenciária e trabalhista e do regime 
pertinente de previdência social; Orientação na 
elaboração e transmissão da GFIP mensal; Orientação 
para elaboração e transmissão da RAIS [Relação Anual 
de informações Sociais); Orientação para a elaboração 
e transmissão da DIRF (Declaração de Imposto de 
Renda Retido na Fonte); Orientação para a elaboração 
e transmissão da DCTF (Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais); Acompanhamento dos 
débitos e créditos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil; Orientação na execução de rotinas 
próprias do setor de pessoal e recursos humanos, 
especialmente quanto as informações enviadas ao 
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Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Valor por Extenso) 

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Após a emissão da Ordem de Serviços. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 

lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo 1 - Anexos deste edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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o. 

ANEXO C - MINUTA DO CONTRATO 

A CÂMARA MUNICPAL DE ITAPlÚNA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o no 63.366.751/000146, com sede na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, 
CEP: 62.740-000 - Itapiúna - CE., neste ato representada pelo respectivo Presidente, Sr. 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS, portador do CPF n°. , doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Pessoa Juridica /Pessoa Física 
sediada/residente à Av./Rua , _, bairro , cidade , inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
por seu representante legal, Sr. , portador do CPF n° doravante denominado 
CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

1.1 - Fundamenta-se este contrato Licitação Dispensável n° 2022060201 - CMI, e na Lei n° 
14.133/2021 e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 

2.1 - O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPlÚNA. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO. 

3.1 - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o 
valor global de R$ ( ), referente a 07 (sete) parcelas de R$ 
( ). 

DESCRIMINAÇÃO DOS
UND UANT

VLR. VLR. 
ITEM SERVIÇOS UNIT. TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS 
JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIÚNA, consistindo de: Orientação para 
revisão da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de pessoal; 
Orientação e acompanhamento do 
gerenciamento da Folha de Pagamento; 

01
Acompanhamento Mensal dos repasses junto ao

Mês 07 Regime Geral de Previdência Social e Regime  
Próprio de Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de pagamento 
das contribuições previdenciárias dos servidores 
efetivos, comissionados e vereadores; 
Orientação junto aos Agentes Públicos sobre 
alterações da legislação previdenciária e 
trabalhista e do regime pertinente de previdência 
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social; Orientação na elaboração e transmissão 
da GFIP mensal; Orientação para elaboração e 
transmissão da RAIS [Relação Anual de 
informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF (Declaração 
de Imposto de Renda Retido na Fonte); 
Orientação para a elaboração e transmissão da 
DCTF (Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); Acompanhamento dos 
débitos e créditos previdenciários junto a 
Receita Federal do Brasil; Orientação na 
execução de rotinas próprias do setor de pessoal 
e recursos humanos, especialmente quanto as 
informações enviadas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará. 

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
4.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA. 

5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
5.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
5.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
5.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
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serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Contratante. 

5.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no Edital, 
a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a licitante 
vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

5.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas mensais e consultoria sempre que necessário. 

5.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS. 
6.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 14.133/2021, de 
01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 
6.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
da Contratante. 

6.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Contratante, até lO (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 

6.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

CLAÜSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

7.1 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas,observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM =1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
1 = (Tx / 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
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CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS. 

8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.35.00, Serviços de Consultoria, 
com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo. 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO. 

9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e no 
art 134, da Lei de Licitações vigente. 

9.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de apresentação 
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (índice 
Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n2  14.133/2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

- advertência; 

II- multa; 

111 - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.13312021. 

§ 
40 A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VI! do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 

§ 70  As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS. 

12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
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a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 165 da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações. 

13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Câmara Municipal. 

13.3 - Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Contratação. Os Recursos poderão ser encaminhados para o e-mail informado no preambulo deste 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 

14.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 

1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de ltapiúna, que originou e vinculam o 
presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 

111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
14.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 
das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou 
especificado. 
143. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
14.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

14.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
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14.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

(CE), 
- 

de de 2022 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. Nome CPFfMF: 

 

2. Nome 

 

CPF/MF: 
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AVISO DE CONVOCAÇÃO - LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022060201 CMI - 

ESTADO DO CEARÁ - CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA - AVISO DE 
CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS ADICIONAIS - LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 
2022060201 - CMI. 

A Agente de Contratação da Câmara Municipal de Itapiúna, torna público o interesse da 
administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados na LICITAÇÃO 
DISPENSÁVEL N° 2022060201 - CMI, cujo objeto: Prestação de serviços de consultoria em 
gestão de recursos humanos junto à Câmara Municipal de Itapiúna, tudo conforme especificações 
contidas na Solicitação de Despesas/Projeto Básico e no Modelo de Proposta de Preços, o qual 
encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico (sítio oficial do órgão): 
www.itapiuna.ce.leg.br, link licitações e contratos. Os interessados deverão encaminhar a 
Proposta de Preços com o valor global inferior ao menor preço encontrado até o momento: R$ 
24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais), através do e-mail: 
camaradeitapiunace@gmail.com  até as 17:00 horas do dia 08 de Junho de 2022. Maiores 
informações pelo e-mail acima citado ou na sede do Setor de Licitações, sito na sede da Câmara 
de ltapiúna, localizada na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, Itapiúna - Ceará. 

Itapiúna - Ceará, 03 de Junho de 2022. 

~CLAVL,?tZL& C) 
TALITA ANDRADE DOS SANTOS 

Agente de Contratação. 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 
SITE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPJÚNA 

Certificamos que o Aviso de Licitação alusivo ao Procedimento Administrativo de 
Licitação Dispensável n° 2022060201 CMI, cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, foi devidamente afixado no Site Oficial da Câmara Municipal de 
ITAPIUNA no dia 03 de Junho de 2022, conforme estabelece a legislação em vigor. 

ITAPIÚNA - CE, 06 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000- ltapiúna - Ceará. 
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4152-N 

o 

ruiora & Serviços 

DESCRIÇÃO (iND QUANT. VALOR MENSAL 

Prestação de serviços de consultoria em 

recursos humanos junto à Câmara Municipal 

de Itaplúna. Consistindo de: Orientação para 

revisão da legalidade de procedimentos 

administrativos do departamento de pessoal; 

Orientação e acompanhamento do 

gerenciamento da Folha de Pagamento; 

Acompanhamento mensal dos repasses junto 

ao Regime Geral de Previdência Social e 

Regime Próprio de Previdência do Servidor 

Público; Orientação na individualização dos 

recolhimentos por setor da folha de 

pagamento das contribuições previdenciárias 

dos servidores efetivos, comissionados e 

vereadores; Orientação junto aos agentes 
públicos sobre alterações da legislação 

previdenciária e trabalhista e do regime Mês 7 

pertinente de previdência social; Orientação 

na elaboração e transmissão da GFIP mensal; 

Orientação para elaboração e transmissão da 

RAIS(Relação Anual de Informações Sociais); 
Orientação para elaboração e transmissão da 

DIRF (Declaração de Imposto de Renda Retido 

na Fonte); Orientação para a elaboração e 

transmissão da DCTP (Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais); 
Acompanhamento dos débitos e créditos 

previdenciários junto a Receita Federal do 

Brasil; Orientação na execução de rotinas 
próprias do setor de pessoal e recursos 
humanos, especialmente quanto as 

informações enviadas ao Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará. 

R$ 24.430,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e trinta reais) 

ITEM 

1 

3.490,00 

VALOR TOTAL 

24.430,00 

PROPOSTA DE PRECOS 
A 

Câmara Municipal de Itapiúna - Ce. 

Licitação Dispensável nQ 2022060201 - CMI 
Nome: J C Lima - ME 

CNPJ: 34.401.183/0001-79 

Endereço: Sít. Choró Vaquejador, 101 - Cascavel - Ceará 

Representante Legal: Janaína Carvalho Lima 

Fone: (85) 3122-9954 

Banco: Brasil Agência: 3469-X Conta: 42.199-5 

1 - OBJETO: Prestação de serviços de consultoria em gestão de recursos humanos junto à Câmara 
Municipal de Itapiúna. 
2 - ORÇAMENTO DETALHADO: Contemplando todos os itens constantes do Anexo 1 do edital. 

85) 99604(i 1 J 
nsuI(oriaesevccsj.grn.. 



5 
Consutoria & Serviços 

Valor Global da Proposta: R$ 24.430,00 (vinte e quatro mil quatrocentos e trinta reais) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta dias) 

Prazo de início da execução dos serviços: Após a emissão da Ordem de Serviços. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão incluídos todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 

e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Cascavel, 08 de junho de 2022. 

Atenciosamente, 

JANAÍNA CARVALHO UMA 

CPF: 013.111.833-80 

(85) 99604 u( 13 

cnsultoriaeserviccsjgmai!.coii' 



- At,iiterin da Eouiornia 
S..or.':.iria de Governo Digital 

partarenIi, Nacional de Registro Empresarial e integração 
....'.

•;••.•.• 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 1/1 

nu Lii- tlAiLSA - NIis U, IJL. NiRL DA nILi,iL .pener srleii ,iin . i,Ci)ii. C 101 

JANAINA CARVALHO LIMA 

ESTACO CIVIL - 
BRASILEIRA SOLTEIRO 

REGIME DE5ES (se casado) 

,aeI 
DIONISIO PEREIRA LIMA 1IRENE MARIA CARVALHO Dr OLIVEIRA 

ASC.t;O E.4 oal,' je naNc­emo) IDENTIDADE (nú'iiurol Õrgc' EITiiSSO 
29/0811987 35081632000 SSP CE 013» II S3-8(l 

.1ANC!PAC) P011 ikxin.i iI' rne. r.açlj, SO.rienLn no r.aeo Co rreiioq 
1 JANACARVALH004@GMAIL.COM  

DOMICILIADO \A l.O3RA3OURO ruir, ar. ele.) MJMERO 
SITIO CHORO \/AOUEJADOR SN 
1_OUPLElS4TO 9AIRO / DISTRIro 

CHORO VAQLIEJADOR 62850900 
jF .IMCIPID 

CASCAVEL
ICE 

Dec'Irc, que a atividade se 
EIOUARA Poste 
REEI'.OUADRA MICRO€MPRESA -ME 

j C-SENQJADRA M EMPRESA DE PEOUENO PORTE EPP 
-aja lermos cIo Lei ComIenrenIar o' 123. de 14 de dezembro de 2006 

Declaro. sob ris penas da lei inclusive que so verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quaoso ao disposto no ariugo 299 co Código Peuai não eiTT 
llu,eouoo de exercer, itividade empresária, no possuir outro registro de empresário e requer à Junta Comercial do Estado do Ceará. 

DSCRiçÀc) 00 ATO EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO 
00 INSCRICAO 315 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRES/\ 

N DESC1,ÇÃ0 DO EVENTO EVENTO OESCRIÇÂC 03 EVENTO 

MIJE EARiAi 
J C LIMA 
L1.'3'lAOCuiRO tii,a. a/ et-)  
SITIO CHORO VAQUEJADOR 101 

(L4Er10 BAIRRO/DISTRITO 
CHORO VAQUEJADOR 62850(100 

lJ.,NlÇiPC 1J PAIS CORREIO ELETRÔNICO di.MAIL 
CASCAVEL ICE IBRASIL. JANACARVALHO04@GMAIL COM 
VAI O Tio CAPItA. R$ VALOR CO CA0ITAL ,cr cxlenso) 
20.000.00 VINTE MIL REAIS 

Lii JQ Dr ATIVIDADE orsceuçFo OTi OUJEC) 
cDt4rjp/ICA .CNAEp ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAl. EXCETO CONSULTORIA TECNICA OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADA ANrERIOMENTE (ANEXO VII SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITONIOS E APOIO 
7020400 ADMINISTRATIVO ANEXO III PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADA DE APOIO ADMINISTRATIVo 'JAO 
- -• ESPECIFICADO ANTERIORMENTE ANEXO III 1 RATAMENTO DL DADOS PROVEDORES DE SERVICOS OE AOPLICACAO E SERVICOS DE 

7490190 HOSPEDAGEM NA INTERNET 
8219999 
6211301) 

1/ATA /F INICIO DAS ATIVIDADES N1MERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFERÊNCIA OS SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA LF UF USO OA ~TA COMERCIAL  
19/07/2019 NIREor-tertor a.Ejetx( 

ç',.'t-MTUN.% DA FIRMA PCI,D FMPRE5ARlO(o øeia eprestante.assiste'te!gerenIe)(carnpode eir-ir-isn?n 'irriiilI,O, 

1'. e IA .t$iATU4A ASSINATURA 00 EMRESÂRIO 
191!0712019 1 

 PARA UoEXCUSIVO DrUNT~AàER22-~.`L9_ . 
DEFERIDO. AUTENTICAÇÃO 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL. NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 
§ 3° DO ART. 4° DA IN-DREI 03/2013, EVIDENCIADA EM 
RODAPÉ, APÓS A APROVAÇÃO DO ATO 

MÓDULO INTEGRADOR: CEP1900152265 111 111111 IIIiIIIIIIIIIIII!IJl 1111 mil 



Página: 1/1 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DF,T1JRA 
34.401.183/0001-79 01108
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
J C LIMA 

- TJLO DO ESTABELECIMENTO (NCMC DE FANTASIA) PORTE 
J C CONSULTORIA & SERVICOS ME 

'DGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 
70,20-4-00 . Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
SIT CHORO VAQUEJADOR 101 

BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
62.850-000 CHORO VAQUEJADOR CASCAVEL CE 

ENDEREÇO aETRÕNICO TELEFONE 
JANACARVALH004@GMAIL.COM (85) 9604-6613 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇAO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 01/08/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÁO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

1/1 

03/06/2022 20:52 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 03/06/2022 às 20:51:59 (data e hora de Brasília). 



• Mun-,cipal de Cascavel 
d Fazenda 

T 

IMAGEM CC CADASTRO MERCANTIL 

Situação. 
J:;orTunuçdo. 

Endereço. .  

Seq imovai.: 

:NFORMAÇãS CADASTRAIS 

Nome Fantas.a. ... 

Tipo End Altern. 
nd Alternativo: 

C.E.P 

Lienificaçao: 
Nat Juriic 

:ta1 Social 

1 Tipo Atvidada: 
.vidd TLF; 

Vinculaço: 
'és Balanço: 
Horario de Func.: 

Car .kdTi Tipo: 

Sipl Nacional -  
Inse C M C 
Teieínes: 
Pedido do Baixa: 
nsaO: 

1ata Inicial: 

Insc CACECE 
InsC Anterior; 
Insc JUCECE 
E-Mail. 
Locai Ignorado: 
Ultim. Atuali 

INFORMAÇÕES DO CONTADOR 
CPF/CNPJ: Denosu.naço: 

Tipo CRC: Numero do CP.C: 

: JF CRC: Data Emissão: 
Telefone 1: 

T,leon. 2; E-Mail: 

-- ORGÃO DE CLASSE 
Tip 

escr, Vciculc: Renavam: 
-NU do Motorista. 

Tipo de Combust: Ano Modelo: 

motorista Chassi: 

Ano Fabricação: Contrato Permis: 

Categoria da CNH: 

- .ARACTERI3TICA DO VEÍCULO 

Numero: Data Eissao 

Latr.0
iJ267-' 

rtido em - 09/09/2019 as 09:36:02 hs 



SI A T 
79 - 7 

PreeLura Municipal de Cascavel 
Secretaria da Fazenda 

Vigência: 
*Estimativa: 
Carnê Fonte: 

- eg.me: 
VI de Refer.ncia(UF): 
VI R.f.rente(RS) 

o C.P.F: 

IMAGEM DO CADASTRO RCANTIL 

ICEN'IIFICAÇÃO 
:scr.ço 
)enom1riçc . 
tnc1erco. - - 

cp. 

eq 1movl. 

— ?A-".MEROS PARA TRIBUTAÇÃO Continuação 

—:ss 

Sztuaçào 

Vigência: 

Porte cia :ndustria Valôr (R$) 

Quantidade: 

Regime; 

 

TAXA DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

— PUBLICIDADE 

Regime. Vigência 

['arte Ext.Estabelecimento: Vetculos. 

Cine/Teat/Simil 

í,l'1ea Luminosa: OL Door: 

[TPO Placas da Madeira: 

HORARIO ESPECIAL 

Rag.uiie; . - -. vigência:  

Prorrogaçeo ate 22 horas Ai,tecipaç&o de horário: 

Prorrogação após 22 horas: 

Reg.me: Vigência: 

VEICULOS DE ALUGUEL 

Caminhoes. Utilitários: 
Ônjbus/Mcro-ônbus: 

 
Trans .Alternativo :  

"áxis Moto-taxis: 

OUTROS TPOS 

2alcões/Barracas/Mesas(m) Postes: 

nrrinarkn 1. nc-,  PUBLICA JJCfl'çfl'LdflflC'M 

— VIGILAZCIA SANITÁRA 

Regime. - 

Qoartidade: 

- RES?ONSAVEL 

Nome 

vigência: 

JcsC /' . CI V.  4
,  

AØ 
tatr1cu: 1 

£mr.do m 09/0112029 ás 08:36:02 hs 



Situação: 
r IDENTZFICAÇÀO 
Irscr:ço. 
Denominação.:  
Endereço. :  

EP 

.eq it!OVe1.: 

1?. 

P--feitura Municipal de Cascavel 
Secretaria da Fazenda 

•* sc S IAT 
q. - 3 

INAGDi DO CADASTRO MERCANTIL 

ATIVIDADES £CONÔMICAS 
o 

Codigo Dscz içao 

  

  

-
-

Ir.dicaçao 

      

     

     

) 
/ 

Jo 

MatrCU 

9,'(,/2Oi9 
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CNH Digital 
Departamento Nacional de Trânsito 

DENATRAN CONTRAN  

QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em 

conformidade com a Medida Provisória no 

2200-212001. Sua validade poderá ser confirmada por 

meio da comparação deste arquivo digital com o 

arquivo de assinatura (.p7s) no endereço: 

<http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >. 

SERPRO / DENATRAN 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: J C LIMA 
CNPJ: 34.401.183/0001-79 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima icientificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN. ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a d do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:28:41 do dia 29/04/2022 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 26/10/2022. 
Código de controle da certidão: 9F67.B33B.1F4B.9757 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

V 0000000375 
Razão Social 

J C LIMA 

INSCRIÇÃO ECONÕMICA Documento  Bairro CEP 

00000005577 C.. .J. : 344318300179 CHORO VAQJEJADO 

Localizado POV CHORÓ VAQUEJADOR, 101 - - CASCAVEL-CE 

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte 1 Nome 

30201 - J C LIMA 

Endereço Documento 

SITIO CHORO VAQUEJADOR, 101 

CHORO VAQUEJADOR CASCAVEL-CE CEP: 62850-000 

No. Requerimento 

CCC 0330 3 7 5/ 202 2  

C.N.P.J. 34.401.183/0001-79 

Natureza jurídica 
?essoa JI1rc11oa. 

CERTIDÃO 

i t:ios para os devidos fins, que reve:Ldo registros dos cadastros da divida ativa e de 

desta crctari, constata-se - até a preserze data - no existirem ei r.ome do (a) 

:rcc, :ienhrta pe:icência relativa a tributos munrcipais. 

::i-.ETARIA DA FAEt1CA MUIUCIPAI. se  reserva o direito de inscrever e cobrar as dívidas que 

oa:iormente venham a ser apurados. Para Constar, foi lavrada a presente Çertido. 

A a itaçao desta certico está condicionada à verificação de sua autenticidade na nternet, nos 

seoLnte endereço: https:/íwww.cascavei.ce.qov.br/ 

CASCAVEL-CE, 31 Dr MATO DE 2022 

Esta certidão é válida por 030 dias contados da data de emissão 

VALIDA ATÉ: 29/06/2022 

COD. VALIDAÇÃO 0000000375 





07/06/2022 15:24 Consulta Regularidade do Empregador 

r 

 

  

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 34.401.183/0001-79 

Razão SocialJ C LIMA 

Endereço: SIT CHORO VAQUEJADOR 101 / CHORO VAQUEJADOR / CASCAVEL! CE / 
62850-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribui ção que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:01/06/2022 a 30/06/2022 

Certificação Número: 2022060104205715000248 

Informação obtida em 07/06/2022 15:24:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixagov.br/consultacrf/pages/consultaErnpre9ador.jsf  111 



25/05/2'022 13:16 1. 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
2022 1 0920072 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 25/05/2022 ÀS 13:16:12 
VÁLIDA ATÉ 24/07/2022 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br  

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

CNPJ / CPF: 

34401183000179 

RAZÃO SOCIAL: 

19 111 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: J C LIMA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 34.4C1.183/0001-79 
Certidão n°: 57408056/2021 
Expedição: 20/12/2021, às 12:07:29 
Validade: 17/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que J C LIMA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob 
o rï° 34.401.183/0001-79, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base rio art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a Custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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FONSECA ARAUJO GONDIM 

Diretor Geral 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins de prova que a empresa JC CONSULTORIA & 

SERVIÇOS, inscrita no CNPJ n2  34.401.183/0001-79, com sede em Cascavel-Ce, no Sítio Choro 

Vaquejador, 101, Estado do Ceará, CEP 62.850-000 executa os serviços, adiante descritos, ao 

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PINDORETAMA - SAAE. 

- Acompanhamento junto Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Ministério do 

Trabalho e Emprego - MTE; 

- Acompanhamento junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS/CEF; 

- Acompanhamento do Órgão junto ao CAUC; 

- Preenchimento e transmissão de informações a Receita Federal assim como o 

acompanhamento da situação e regularidade fiscal e previdenciária e das Certidões Municipais, 

junto a todos os órgãos Federais e Estaduais; 

- Preenchimento e transmissão de informações a Previdenciárias, GFIP, DIRF, RAIS E DCTF; 

- Assessoria e Acompanhamento do Setor de Pessoal; 

- Elaboração da Folha de pagamento. 

Atestamos ainda que os serviços anteriormente declarados, prestados a este 

órgão no exercício de 2021, no período de janeiro a dezembro, e continuam sendo executados 

no exercício atual de 2022 período de janeiro a dezembro, através do contrato n° 

2021.01.11.001 com período de validade de 11 de janeiro a 31 de dezembro de 2021, e seu 

aditivo n2  2021.12.30.001 para o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2022, 

devidamente assinado por seu diretor abaixo identificado, e que, todos os serviços foram 

realizados com eficiência e qualidade técnica cumprindo todos os prazos determinados. 

Pindoretama, 30 de março de 2022 



~i~ CG IRS-VJ 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins de Direito e Prova que a empresa JC 

CONSULTORIA & SERVIÇOS, inscrita no CNPJ n° 34.401.183/0001-79, situada em 

Cascavel - Ceará, no Sitio Choro Vaquejador, 101, Estado do Ceará, CEP 62.850-000, 

presta ao Consorcio de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Vale do Jaguaribe 

- CGIRSVJ, inscrito no CNPJ n° 10.749.518/0001-86, os serviços especializados na 

área de assessoria e consultoria em recursos humanos, conforme discriminados a 

seguir: 

- Acompanhamento junto Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, 

Ministério do Trabalho e Emprego - MTE: 

- Acompanhamento junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - 

FGTS/CEF; 

- Acompanhamento do órgão junto ao CAUC; 

- Preenchimento e transmissão de informações a Receita Federal assim como o 

acompanhamento da situação e regularidade fiscal e previdenciária e das 

Certidões Municipais, junto a todos os órgãos Federais e Estaduais; 

- Preenchimento e transmissão de informações a Previdenciárias, GFIP, DIRF, 

RAIS E DCTF; 

- Assessoria e Acompanhamento do Setor de Pessoal; 

- Elaboração da Folha de pagamento. 

Os serviços aqui declarados, foram autorizados através do contrato n 

2021.03.26.02 com período de validade de 30 de março a 31 de dezembro de 2021, e 

seu primeiro termo de aditivo ao contrato n° 2021.03.26.02 para o período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2022, devidamente assinado por sua Secretária executiva 

abaixo identificada, e que, todos os serviços estão sendo realizados com eficiência e 

qualidade técnica cumprindo todos os prazos determinados. 

Limoeiro do Norte/CE, 07 de abril de 2022 

Assinado de forma digital por Amanda 

Amanda Ferreira Dias Ferreira Dias 
Dados: 2022.04.07 08:40:22 -0300 

AMANDA FERREIRA DIAS 

Secretária Executiva 

Rua Sindulfo Chaves, 2071 - Centro - Limoeiro do Norte - CE 
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ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CASCAVEL 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 8.666/93) 
(PESSOA JURIDICA /10  GRAU / CÍVEL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas 
Informatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO 
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em 
nome de J C LIMA - ME, CNPJ n° 34.401.18310001-79. 

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

O referido é verdade e dou fé. 
CASCAVEL 

Sexta-feira, 3 de Junho de 2022 às 20:53:52 

Observações: 

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo 
interessado e/ou destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará. 

- .- . :... .,f.......,.-. ... ,,4,,.., 7OOfl)(b7) 



N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
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IIII 111111 
CEE2 100042631 

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE 

Nome ,LÇJ IMA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.S o deferimento do seguinte ato: 

DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 

N°  FCN/REMP 

llIUIHhIII III 

II 

Data Responsável 

2' Exigência 31  Fxii('r.ca 41  Exigência 51  Exigência 

E E E 

Vogal Vogal Vogal 

DECISÃO COLEGIADA 

R
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 

Data 

1inistêrio da Economia 
secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede terem outra UF) 

23103922040 

Código da Natureza N° de Matricula do Agente 
Jurídica Auxiliar do Comõrcio 

2135 
1 - REOUERJMIN [O 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

j 223 BALANCO 

CASCAVEL Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome: 

Assinatura: 

15 Abril 2021 Telefone de Contato: 

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

E DECISÃO SINGULAR O DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM SIM Processo em Ordem 
À decisão 

11 

Data 

NÃO NÃO Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÁO SINGULAR 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
21  Exigência 31  Exigência 4 Exigência 51  Exigência 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. O E E O 
EJ Processo indeferido. Publique-se. 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 

v 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

'7,)	 registro sob o n0  5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314871 - 01)03)2021. 
Autenticação A2C8C51A162D3FEFA84963ECSAFFOFC2E5D043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/031.487-7 e o código de segurança 99qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

'FL !33 
o 

Capa de Processo 

741.286.633-87 JOZENILDO SEVERINO DE SOUSA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g ib 

Selo Ouro - Certificado Digital 

15/04/2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA. CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877 - 01/03/2021. 
Autenticação: A2C8C51 Ai 62D3FEFA84B63EC5AFFOFC2E50043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesso http:/Iwww.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/031.487-7 e o código de segurança 99qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

Identificação do Processo 

01/03/2021 CEE2100042631 21/031.487-7 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

CPF Data Assinatura Nome 

Identificação do(s) Assinante(s) 

013.111.883-80 JANAÍNA CARVALHO LIMA 15/04/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 u 

Selo Ouro - Certificado Digital 
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BALANÇO PATRIMONIAL 
ENCERRAMENTO EM 31/12/2020 

J C Consultoria & Serviços ME 

34.401.183/0001-79 

Sítio Choro Vaquejador, 101 

Cascavel - Ce 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877 - 01/03/2021. 
Autenticação: A2C8C51A162D3FEFA84B63EC5AFFOFC2E50043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http:I/www.jucec.ce.gov.br  e informe n0  do protocolo 21/031.487-7 e o código de segurança 99qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Empresa: J C LIMA - ME 

CNPJ: 34.401.183/0001-79 

 

Pag. 002 
Descrição 1 31/12/20201 

CONTA 

 

1 
1.01 

1.01.01 
1.01.01.001 
1.01.01.002 
1.01.01.003 

ATIVO 55.500,00 
CIRCULANTE 37.000,00 

DISPONÍVEL 12.000,00 
Caixa 0,00 
Bancos e! movimento 12.000,00 
Bancos cl aplicação 0,00 

 

1.01.02 CRÉDITOS 25.000,00 
1.01.02.01 Duplicatas a receber 25.000,00 
1.01.02.02 (-)Duplicatas descontadas 0,00 
1.01.02.03 Adiantamentos a fornecedores 0,00 
1.01.02.04 Adiantamentos a empregados 0,00 
1.01.02.05 Adiantamentos a sócios 0,00 
1.01.02.06 Impostos a recuperar 0,00 
1.01.02.07 Outras contas a receber 0,00 

1.02 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 0,00 
1.02.01 Empréstimos a sócios 0,00 
1.02.02 Investimentos temporários a longo prazo 0,00 
1.02.03 Despesas antecipadas 0,00 
1.02.04 Outras contas a receber 0,00 

1.03 PERMANENTE 18.500,00 
1.03.01 INVESTEMENTOS 0,00 
1.03.01.01 Participações permanentes em outras empresas 0,00 
1.03.01.02 Participações em fundos de investimentos 0,00 
1.03.01.03 Outros investimentos 0100 

1.03.02 IMOBILIZADO 18.500,00 
1.03.02.01 Imóveis 0,00 
1.03.02.02 Móveis e Utensílios 10.000,00 
1.03.02.03 Maquirnirios 0,00 
1.03.02.04 Veículos 0,00 
1.03.02.05 Equipamentos de informática 3.500,00 
1.03.02.06 Instalações 5.000,00 
1.03.02.07 Construção em andamento 0,00 
1.03.02.08 lcrrcnos 0,00 
1.03.02.09 (-) Depreciação acumulada 0,00 

1.03.03 DIFERIDO 0,00 
1.03.03.01 Despesas pré-operacionais 0,00 

Cascavel. 31 de Dezembro de 2020 

JANAINA CARVALHO LIMA 

Administrador 
CPF: 013.111.883-80 

JOZENILDO SEVERINO DE SOUSA 
Contador 

CRC-CE 17440 - CPF: 741.286.633-87 

Junta Comercial do Estado do Ceara 
Certifico registro sob o no 5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877 - 01/03/2021. 
Autenticação: A2C8C51 AI G2D3FEFA84B63EC5AFFOFC2 E5D043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http:ffwww.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 21/031.487-7 e o código de segurança g9qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 
Empresa: J C LIMA - ME 
CN PJ: 34.401.183/0001-79 

  

Pag. 003 

CONTA Descrição 31/1212020 

2.01 
2 .01.01 
2.01.02 

2.01.03 
2.01.04 

2.02 
2.02.01 
2.02.02 

2.02 .03 

PASSIVO 
CIRCULANTE 

Fornecedores 
Obrigações Fiscais 

Obrigações Sociais e Trabalhistas 
Outras Contas a pagar 

I'xl(;ivFl. A LONGO PRAZO 

Fornecedores a pagar 
Empréstimos bancários 
Outras Contas a pagar 

83.514,95 
8.114,95 

0.00 
8.000,00 

0,00 
114,95 

1.100.00 

1.100.00 
0,00 
0.00 

2.03 RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 0,00 

2.03.01 Aluguéis Ativos a vencer 0,00 

2.03.02 Outras receitas a vencer 0,00 

2.04 

2.04.01 
2.04.02 
2.04.03 
2.04.04 
2.04.05 
2.04.06 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Capital Social 

Lucro do Exercício 
Lucros Acumulados 

(-) Prejuízos acumulados 
Reservas de Lucros 

Reserva Legal 

74.300,00 

6.000,00 
0,00 

28.300,00 
0,00 

20.000,00 
20.000,00 

Cascavel, .3 1  dc l)c,cnibru de 2020 

JANAINA CARVALHO LIMA 

Administrador 
CPF: 013.111.883-80 

JOZENILDO SEVERINO DE SOUSA 
Contador 

CRC-CE 17440 - CPF: 741.286.633-87 

I,- ,. 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n 5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877 - 01/03/2021. 
Autenticação: A2C8C5I AI 62D3FEFA84B63EC5AFFOFC2E5004 3. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/031.487-7 e o código de segurança g9qy Esta cópia foi autenticada 
digitaIrente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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ANALISE PELOS PELOS INDICES DO BALANÇO 
Empresa: J C LIMA - ME 
CNPJ: 34.401.183/0001-79 
Mês/Ano: 12/2020 Pag. 01/01 

o 

.PD O 

CODIGO NOME/VALORES EXPRESSÃO RESULTADO 
Liquidez Corrente 

  

cl0l/c70l 4,56 

 

/000,00 

8.11'195 

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de 
Passivo circulante, Quanto maior melhor. 

  

   

LI Liquidez Imediata c10101/201. 1,48 
12.000.00 
8.114,95 

Quanto dispomos imediatamente pura saldar nossas dividas de Curto Prazo, 
quanto maior, melhor 

Cascavel, 31 de Dezembro de 2020 

JANAINA CARVALHO LIMA 
Administrador 

CPF: 013.111.883-80 

JOZENILDO SEVERINO DE SOUSA 

Contador 

CRC-CE 17440 - CPF: 741.286.633-87 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
o". Certifico registro sob o n° 5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877 - 01/03/2021. 

Autenticação: A2C8C5IAI62D3FEFA84B63EC5AFFOFC2E5D043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para validar este 
documento, acosse http:IIwww.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 21/031.487-7 e o código de segurança g9qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraina - Secretária-Geral.

.4' 
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INDICE DE LIQUIDEZ 

Empresa: J CLIMA - ME 

CNPJ: 34.401.183/0001-79 

Mês/Ano: 12/2020 Pag. 01/01 

   

CODIGO 

L(, 

NOME/VALORES 

Liquidez Geral 
37.00000  

EXPRESSÃO 

LG = AC + RLP 
PC E LP 

RESULTADO 

9.21495 

AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 

RLP = Realizavel a Longo Prazo 
ELP = Exigível a Longo Prazo 

Cascavel, 31 de Dezembro de 2020 

JANAINA CARVALHO LIMA 
Administrador 

CPF: 013.111.883-80 

JOZENILDO SEVERINO DE SOUSA 
Contador 

CRC-CE 17440 - CPF: 741.286.633-87 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
' Certifico registro sob o n° 5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877 - 01/03/2021. 

Autenticação: A2C8C5IAI62D3FEFA84B63EC5AFFOFC2E5D043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/031.487-7 e o Código de segurança g9qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO - DRE 

Empresa: J C LIMAM E 

Pag. 001 

( 'ac,ivcI. 31 de r)cicmbro de 2(12(1 

JANAINA CARVALHO LIMA 

Administrador 

CPF: 013.111.883-80 

JOZENILDO SEVERINO DE SOUSA 

Contador 

CRC-CE 17440 - CPF: 741.286.633-87 

Lançamentos 2017 2018 2019 2020 
Receita Operacional Bruta 000 0,00 196.800,00 200.000,00 

Venda de Serviços 0,00 0,00 196.800,00 200.000,00 
(- ) SIMPLES NACIONAL 0,00 0,00 7.872,00 8.000,00 
= Receita Operacional Liquida 0,00 0,00 188.928,00 192.000,00 

(-) Custos dos Serviços Prestados 0,00 0,00 147.600,00 150.000,00 
= Resultado Operacional Bruto 0,00 0,00 41.328,00 42.000,00 
(-) Despesas Operacional 0,00 0,00 39.230,00 40.488,72 

Despesas com vendas: 0,00 0,00 0,00 0,00 
Despesas Administrativas: 0,00 0,00 39.23000 40.488,72 

Pró-1abore 0,00 0,00 12.000,00 12.768,00 
Salários 0,00 0,00 12.000,00 12.768,00 
Encargos Sociais (INSS/FGTS) 0,00 0,00 3.480,00 3.702,72 
Serviços de Terceiros 0,00 0,00 0,00 0,00 
Aluguel 0,00 0,00 6.000,00 6.000,00 
Material do Expediente 0,00 0,00 2.500,00 2.000,00 
Seguros 

Depreciação 0,00 0,00 3.250,00 3.250,00 
Despesas Financeiras Liquidas: 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas/Despesas Operacionais: 0,00 0,00 0,00 0,00 

= Resultado Operacional Líquido 0,00 0,00 2.098,00 1.511,28 
(4- -) Receitas/Despesas não Operacionais 0,00 0,00 0,00 0,00 
= Resultado antes da C. Social, l.Renda e Parti 0,00 0,00 2.098,00 1.511,28 
(-) Provisão para Contribuição Social 0,00 0,00 0,00 0,00 
(-) Provisão para Imposto de Renda 0,00 0,00 0,00 0,00 
(-) Participações (somente para SIA) 0,00 0,00 0,00 0,00 
= Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 0,00 0,00 2.098,00 1.511,28 

- Junta Comercial do Estado cio Ceará 
Certifico registro sob o n" 5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877 -01/0312021. 
Autenticação: A2C8C5IA1621)3FEFA84B63EC5AFFOPC2E5D043, Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretãria-Geral. Para validar este 
documento, acesse http;//www.jucec.ce.gov.br  e informe o" do protocolo 21/031.487-7 e o código de segurança g9qy Esta cópia foi autenticada 
digtalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



741.286.633-87 JOZENILDO SEVERINO DE SOUSA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAR 
Registro Digital j. 

Q. FL.4" 1r 
r: .  

vivo 
Documento Principal 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

013.111.883-80 JANAÍNA CARVALHO LIMA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vb 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) seio(s) do g: :t(b 

Selo Ouro - Certificado Digital 

15/04/2021 

15/04/2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA. CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877 - 01/03/2021. 
Autenticação: A2C8C51AI62D3FËFA84963EC5AFFOFC2E5D043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento. acesse http:IIwww.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 21/031.487-7 e o Código de segurança 99qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraune - Secretária-Geral. 

Identificação do Processo 
Número do Protocolo 

21/031.487-7 

Número do Processo Módulo Integrador 

CEE2I 00042631 

Data 

01/03/2021 



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

01, 

114 L 
o 
. -.-

--, 

o  

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente. da empresa J C LIMA. de CNPJ 34.401.1830001-79 e protocolado sob o 

número 21/031.487-7 em 01/03/2021. encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 5561521. em 

16/04/2021. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Monica Maria Fexcira Lemos. 

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o 

sitio eletrônico do Portal de Serviços Validar Documentos (http: /portalscrvicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/  

imagemProccsso/viaUniea.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança. 

:.'na de Processo 

Documento I'rincitial 

Fortaleza, sexta-feira, Ide abril de 2021 

Documento assinado eletrônicatuente por Monica Maria Texeira Lemos, Servidor(a) Público(a), em 
16/04/2021, às 00:30. 

 

 

A auteneidade desse documento pode ser conferida no portal de servicos da jucec informando o 
número do protocolo 21/031.487-7. 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877- 01/03/2021. 
Autenticação: A2C8C51AI62D3FEFA84963EC5AFFOFC2E50043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento. acesse http://www.Jucec.ce.gov.br  e Informo no do protocolo 21/031.487-7 e o código de segurança g9qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

Assinante(s) 
CPF Nome Data \'sinatuia 
013.111.883-80 JANAÍNA CARVALHO LIMA 15 til 2(121 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 

Selo Ouro - Certificado Digital 
741.286.633-87 JOZENII.D() SFVFRINO DE SOUSA 15 04/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Assinante(s) 
CPF Nome 
013.111.883-80 JANAiNA CARVALHO LIMA 
741.286.633-87 JO?ENII..DO SEVERINO DE SOUSA 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF Nome 

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

 

Fortaleza. sexta-feira, 16 de abril de 2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o no 5561521 em 16/04/2021 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 210314877- 01/0312021. 
Autenticação: A2C8C5IA162D3FEFA84963ECSAFFOFC2E5D043. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/031.487-7 e O Código de segurança g9qy Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 16/04/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

23103922040 
1 - REQUERIMENTO 

Código da Natureza 
Juridica 

2135 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Corri&cio 

223 BALANCO 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

E DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM 

Responsável 

Processo em Ordem 
À decisão 

/—I-
Data 

E NA(') / NÃO 
Data Responsável Data Responsável 

SIM 

11 
Data Responsável 

Vogal Vogal Vogal 

Ministério da Economia 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

Nome J C LIMA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.S° o deferimento do seguinte ato: 

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 

CASCAVEL 

Local 

2 Junho 2022 

Data 

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Nome: 

Assinatura: 

Telefone de Contato: 

DECISÃO SINGULAR 

R
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

EProcesso indeferido. Publique-se. 

21  Exigência 31  Exigência 4 Exigência 51  Exigência 

E E E O 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

21  Exigência 3fl Exigência 4 Extqncia i' xii5i'eii 

E E E E 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob ori' 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939- 02/06/2022. 
Autenticação: 48A2CD59EDBC12471 IA986C648DCB4C75DDF9SE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 22/080.293-9 e o código de segurança kd78 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/06/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

4fr 

DECISÃO COLEGIADA 

R
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

EProcesso indeferido. Publique-se. 

Data 

N° FCN/REMP 

11111 111 111 II 
CEE2200372235 



]TI Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9  vb 

Registro Digital
A 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA 

Capa de Processo 

CPF Data Assinatura Nome 

Identificação do(s) Assinante(s) 

013.111.883-80 JANAINA CARVALHO LIMA 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

22/080.293-9 CEE2200372235 02/06/2022 

02/06/2022 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o no 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA. CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939 - 02/06/2022. 
Autenticação: 48A2CD59EDBC12B471 1AB86C648DCB4C75DDF95E. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe no do protocolo 221080.293-9 o o código de segurança kd7B Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/06/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



(• 

o 

O 

1nutoriQ 

BALANÇO PATRIMONIAL 
ENCERRAMENTO EM 31/12/2021 

J C Consultoria & Serviços ME 

34.401.183/0001-79 

Sítio Choro Vaquejador, 101 

Cascavel - Ce 

Janaino 

5) 09t 
cor ultori. crvicojccj 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939 - 02/06/2022. 
Autenticação: 48A2C059EDBC12B471 1AB86C648DCB4C75DDF95E. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento. acesse I1ttp://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 22/080.293-9 e o código de segurança kd713 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/06/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



J,ir1,Jn, 

COnSLiItcriServi:r)Ç_, pr 

4np 

 

ítsuitoria & v1ç0s. 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Empresa: J C LIMA - ME 

CNPJ: 34.401.183/0001-79 
Pag. 002 

CONTA Descrição 31/12/2020 

ATIVO 

1.01 CIRCULANTE 

1.01.01 DISPONÍVEL 

1.01.01.001 Caixa 

1.01.01.002 Bancos e/ movimento 

1.01.01.003 Bancos ei aplicação 

1.01.02 CRÉDITOS 
1.01.02.01 Duplicatas a receber 

1.01.02.02 (-)Duplicata-; descontadas 

1.01.02.03 A(liiI,ienIos a fornecedores 

1.01.02.04 Adiantamentos a empregados 

1.01.02.05 Adiantamentos a sócios  
1.01.02.06 Impostos a recuperar 
1.01.02.07 Outras contas a receber 

1.02 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
1.02.01 Empréstimos a sócios 

1.02.02 Investimentos temporários a longo prazo 

1.02.03 Despesas antecipadas 

1.02.04 Outras contas a receber 

71.000,00 

50.000,00 

20.000,00 

0,00 

20.000,00 

0,00 

30.000,00 

30.000,00 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.03 
1.03.01 

1.03.01.01 

1.03.01.02 

1.03.01.03 

PERMANENTE 

INVESTIMENTOS 
Participações l)crllsanenles em outras empresas 
Participações em fundos de investimentos 

Outros investimentos 

21.000,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

1.03.02 IMOBILIZADO 21.000,00 
1.03.02.01 Imóveis 0,00 
1.03.02.02 Móveis e tftensflios 10.000,00 
1.03.02.03 Maquinários 0,00 
1.03.02.04 Veículos 0,00 
1.03.02.05 Equipamentos de informática 5.000,00 
1.03.02.06 Instalações 6.000,00 
1.03.02.07 Construção em andamento 0,00 
1.03.02.08 Terrenos 0,00 
1.03.02.09 (-) Depreciação acumulada 0,00 

1.03.03 DIFERIDO 0.00 
1.03.03.01 Despesas pré-operacionais 0,00 

iCascavel. 31 de Dei.emhrode 2021 

JANAINA CARVALHO LIMA 
Empresario 

CPF: 01.111.883-80 

FRANCISCO WANDERLEY MOURA SEGUNDO 

Contador 
CRC-CE 011819/0-9 - CPF: 54542308391 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939 - 02/06/2022. 
Autenticação: 48A2CD59EDBC12B471 IA886C648DCB4C75DDF9SE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesso http:IIwww.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 22/080.293-9 e o código de segurança lscJ76 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/06/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral. 



consultor C S2'. K 

4ap 
Lonsuitorto & Serviços 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Empresa: J C LIMA - ME 

CNPJ: 34.401.183/0001-79 

Pag. 003 

CONTA Descrição 31/12/2020 

2 

2.01 
2.01.01 

2.01.02 
2.01.03 
2 .01. 04 

2.02 
2.02.01 
2 .02.02 

2 .02.03 

PASSIVO 
CIRCULANTE 

Fornecedores 
Obrigações Fiscais 

Obrigações Sociais e Trabalhistas 
Outras Contas a pagar 

F.XIGÍVEI.A 1,0\(;0 I'ln/O 
Fornecedores a pagar 
Empréstimos bancários 
Outras Contas a pagar 

80/00,00 

$200,00 

0,00 

5.000,00 

0,00 

200,00 

1.200,00 

1.200,00 

0,00 

0,00 

2.03 RESUL'I'AL)()S 1)1 EXERCÍCIOS 1' (JIUROS 0,00 
2.03.01 Alugueis .\ttvos a eiei 0,00 
2.03.02 Outras receitas a vencer 0,00 

2.04 
2 .04.01 
2.04.02 
2.04.03 
2.04.04 

2.04.05 
2.04.06 

PAlKIIÓM() IÍQL 11)0 

Capital Social 
Lucro do Exercício 
Lucros Acumulados 

(-) Prejuízos acumulados 

Reservas de Lucros 
Reserva Legal 

74.300,00 
6.000,00 

0,00 
28.300,00 

0,00 
20.000,00 

20.000,00 

ICascavel. 31 de Dezembro de 2021 

JANAINA CARVALHO LIMA 
Emrpesario 

CPF: 013.111.883-80 

FRANCISCO WANDERLEY MOURA SEGUNDO 
Contador 

CRC-CE 011819/0-9 - CPF: 54542308391 

l,irii nj  

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939 - 02/06/2022. 
Autenticação: 48A2CD59EDBC12B471 1A886C6480CB4C75D0F95E. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse Fittp:I/www.Jucec.ce.gov.br  e Informe n° do protocolo 22/080.293-9 e o código de segurança kd713 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03106/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral. 



loup 

Consutorio & 5erviçc. 
ANALISE PELOS INDICES DO BALANÇO 

Empresa: J C LIMA - ME 
CNPJ: 34.401.183/0001-79 

Mês/Ano. 12/2020 Pag. 01/01 

CODIGO 

LC 

NOME/VALORES 

Liquidez Corrente 

EXPRESSÃO 
ci0l/c201 

RESULTADO 
9,62 

50.000.00 

5.200.00 

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de 

Passivo circulante, Quanto maior melhor. 

LI Liquidez Imediata c10101/c201 3,9' 

20.000.00 

5.200,00 

Quanto dispomos in,ediaiamentc para saldar nossas dividas de Curto Prazo. 
quanto maior, melhor 

1 Cascavel, 31 de Dezembro de 2021 

JANAINA CARVALHO LIMA 
Empresario 

CPF: 013.111.883-80 

FRANCISCO WANDERLEY MOURA SEGUNDO 
Contador 

CRC-CE 011819/0-9 - CPF: 54542308391 

co 

IM Junta Comercial do Estado co Ceará 
Certifico registro sob o n° 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA. CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939 - 02/0612022. 
Autenticação: 48A2CD59EDBC12B471 1AB86C648DCB4C7SDDF9SE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° co protocolo 22/080.293-9 e o código de segurança kd76 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/06/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



4MF 
.onsuItorto & Serviços 

INDICE DE LIQUIDEZ 

Empresa: J C LIMA - ME 

CNPJ: 34.401.183/0001-79 

Mês/Ano: 12/2020 Pag. 01/01 

CODIGO 

LG 

NOME/VALORES 
Liquidez Geral 

50.000,00 
6.400,00 

EXPRESSÃO 
LG = AC RLP 

PC + ELP 

RESULTADO 
7,81 

AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 

RLP = Realizavel a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

1 Cascavel. 31 de Dezembro de 2021 

JANAINA CARVALHO LIMA 
Empresario 

CPF: 013.111.883-80 

FRANCISCO WANDERLEY MOURA SEGUNDO 

Contador 

CRC-CE 011819/0-9 - CPF: 54542308391 

Jj  ri i n 

cstorac'se 

• Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939 - 02/06/2022. 
Autenticação: 48A2C059EDBC12B471 1AB86C648DCB4C75DDF9SE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento. acesse http://wwwjucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 22/080.293-9 e o código de segurança kd713 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/06/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



L 

consuItoriaeservicoi 

IWF 
Lonsuttorio & Serviço 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRE 

Empresa: J C LIMA ME 
Pag. 001 

Cascavel, 31 de Dezembro de 2021 

JANAINA CARVALHO LIMA 

Empresario 

CPF: 013.111.883-80 

FRANCISCO WANDERLEY MOURA SEGUNDO 

Contador 

CRC-CE 011819/0-9 - CPF: 54542308391 

Jariirij 

Lançamentos 2018 2019 2020 2021 

Receita Operacional Bruta 0,00 196.800,00 200.000,00 346.350,00 

Venda do Serviços 0.00 196.80000 200.000.00 346.350.00 

(- ) SIMPLES NACIONAL 0,00 7.872,00 8.000,00 13.854,00 

= Receita Operacional Líquida 0,00 188.928,00 192.000,00 332.496,00 

(- ) Custos dos Serviços Prestados 0,00 147.600,00 150.000,00 103.905,00 

= Resultado Operacional Bruto 0,00 41.328,00 42.000,00 228.591,00 

(-) Despesas Operacional 0,00 35.980,00 37.238,72 206.030,00 

Despesas com vendas: 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Administrativas: 0,00 35.980,00 37.238,72 206.030,00 

Pró-labore 0,00 12.000,00 12.768,00 60.600,00 

Salários 0,00 12.000,00 12.768,00 97.000,00 

Encargos Sociais (INSS/FGTS) 0,00 3.480,00 3.702,72 28.130,00 

Serviços de Terceiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aluguel 0,00 6.000,00 6.000,00 19.800,00 

Material de Expediente 0,00 2.500,00 2.000,00 500,00 

Seguros 0,00 0,00 0,00 0,00 
Depreciação 0,00 0,00 0,00 0,00 

Desoesas Financeiras Líauidas: 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas/Despesas Operacionais: 0,00 0,00 0,00 0,00 

= Resultado Operacional Liquido 0,00 5.348,00 4.761,28 22.561,00 
-) Receitas/ Despesas não Operacionais 0,00 0,00 0,00 0,00 

= Resultado antes da C. Social, I.Renda e Parti( 0,00 5.348,00 4.761,28 22.561,00 
(-) Provisão para Contribuição Social 0,00 0,00 0,00 0,00 
(-) Provisão para Imposto de Renda 0,00 0,00 0,00 0,00 
(-) Participações (somente para SA) 0,00 0,00 0,00 0,00 
= Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 0,00 5.348,00 4.761,28 22.561,00 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
t '  Certifico registro sob o n° 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA. CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939 - 02/06/2022. 
V' Autenticação: 48A2CD59EDBC121214711A886C648DCB4C75DDF95E. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 

documento, acosse Flttp://www.jucec.ce.gov.br  e informo n do protocolo 22/080.293-9 e o código de segurança kd713 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/06/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



Identificação do Processo 
Número do Protocolo 

22/080.293-9 

Número do Processo Módulo Integrador 

CEE2200372235 

Data 

02/06/2022 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ—. 
- , rt.,.. 

Registro Digital
/ . 1 

'iTO -. 

Documento Principal 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF 

545.423.083-91  

Nome 

FRANCISCO WANDERLEY MOURA SEGUNDO 

Data Assinatura 

02/06/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 ib 

Selo Ouro - Certificado Digital 

013.111.883-80  JANAINA CARVALHO LIMA  02/06/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 ub- 

Selo Ouro - Certificado Digital 

ITI 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5812486 em 02/06/2022 da Empresa J C LIMA, CNPJ 34401183000179 e protocolo 220802939 - 02/0612022. 
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Nome Empresarial J C UMA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/0812019 

SIuacão no SlfdEt NÃO enquadrado no SIMEI 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Não Existem 
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Lonsufona & Serviços 

DECLARAÇÃO 

A empresa JC CONSULTORIA & SERVIÇOS, inscrita no CNPJ n 2  34.401.183/0001-

79, DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em 

Licitação Dispensável n2 2022060201 - CMI, junto a Câmara Municipal de ltapiúna, que, 

até o presente momento é uma MICROEMPRESA (ME). 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cascavel (CE), 08 de junho de 2022. 

'_i 

JANAÍNA CARVALHO UMA 

CPF: 013.111.883-80 

Jnina C 

(85 99604-561 .3 



Lorsutora & Serviços 

DECLARAÇÃO 

A empresa JC CONSULTORIA & SERVIÇOS, inscrita no CNPJ ng 34.401.183/0001-

79, DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em 

Licitação Dispensável n9 2022060201 - CMI, junto a Câmara Municipal de ltapiúna, que, 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, anteriormente citada. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cascavel (CE), 08 de junho de 2022. 

JANAÍNA CARVALHO LIMA 

CPF: 013i11.883-80 

Jan -Ai r), Crç$;h. 

8.'; 99604-36 

cn5ItoraeservKcj(:r.aiI.ccnr 



Lonsufora & Servç;. 

DECLARAÇÃO 

A empresa JC CONSULTORIA & SERVIÇOS, inscrita no CNPJ n 34.401.183/0001-

79, DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em 

Licitação Dispensável n 2022060201. - CMI, junto a Câmara Municipal de ltapiúna, que, 

não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo 

funções de gerencia, administração ou tomada de decisão. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cascavel (CE), 08 de junho de 2022. 

JANAÍNA CARVALHO LIMA 

CPF: 013.111883-80 

Janaina Craho 

85) 996046 3 
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PA. ... Consutoria & Serviços 

DECLARAÇÃO 

A empresa JC CONSULTORIA & SERVIÇOS, inscrita no CNPJ n 2  34.401.183/0001-

79, DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em 

Licitação Dispensável n2  2022060201 - CMI, junto a Câmara Municipal de ltapiúna, que, 

em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 

28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cascavel (CE), 08 de junho de 2022. 

JANAÍNA CARVALHO LIMA 

CPF: 013.111.883-80 

Janaina C:,r 

85) 99604 (; 

cnsu [to ria esc:  vc'jcqrnaiI.ccr; 
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PODER LEGISLATIVO  
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAI'IÚNA 
1:1). PREFEITO JOÃO ANTUNES IF:RF;IRt FII.I10. 
(NPJ N° 63.366.75I/000I-4 
Sue: .iII1una.ee.Ie!.hr \ \\ .Iaeehook.coI11cal11rmunicpaIdeitapitIna 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO - LICITAÇÃO DISPENSÁVEL 
N° 2022060201 CMI. ATA ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA DE PREÇOS E 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

Aos 09 (nove) dias do mês de Junho do ano de 2022, às 09h00min, na sala de 
Licitações da Câmara Municipal de Itapiúna, situada na Rua São Francisco, 50 Altos, 
Centro, Itapiúna, Ceará, reuniu-se a Agente de Contratação constituída por TALITA 
ANDRADE DOS SANTOS - Agente de Contratação, PATRICIA KELLY DA SILVA DE 
SOUZA - Equipe de Apoio e MARIA VILANIR MAURÍCIO PASSOS - Equipe de Apoio, 
nomeados pela portaria n° 137/2022 de 30 de Maio de 2022, para análise e julgamento 
de Propostas de Preços e Documentos de Habilitação da Licitação Dispensável N° 
2022060201 CMI, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPlÚNA. O procedimento em pauta foi publicado no sitio oficial do órgão em 03 de 
Junho de 2022, ficando aberto para o recebimento de propostas via e-mail a partir das 
08:00 horas do dia 06 de Junho de 2022 até as 17:00 horas do 08 de Junho de 2022, 
conforme estabelece a lei federal 14.133/21. Após transcorrido este prazo, a Agente de 
Contratação procedeu a abertura da(s) proposta(s) recebida(s), qual(is) seja(m): a 
empresa J C LIMA - ME, inscrita no CNPJ no 34.401.183/0001-79, apresentou proposta 
no valor global de R$ 24.430,00 (vinte e quatro mil, quatrocentos e trinta reais), sendo a 
única proposta adicional recebida para o processo via e-mail no prazo estipulado em 
edital. Foi verificado ainda que a proposta atendeu a todas as exigências do edital, 
estando portanto classificada. A Agente de Contratação verificou já constar no e-mail a 
documentação de habilitação da referida empresa, a mesma foi impressa e realizada a 
análise de verificação quanto às exigências editalicias. Realizada a análise e as 
consultas necessárias a Agente de Contratação verificou que a empresa J O LIMA - 
ME, apresentou toda a documentação em conformidade com os termos do edital, 
estando portanto habilitada. Desta forma, a empresa J C LIMA - ME, inscrita no CNPJ: 
34.401.183/0001-79, foi declarada vencedora com o valor global de R$ 24.430,00 (vinte 
e quatro mil, quatrocentos e trinta reais). Dando seguimento a Sra. Agente de 
Contratação, constatando que nada mais havia a ser acrescentado, declarou encerrada 
a sessão, sendo então lavrada a presente ata, por mim TALITA ANDRADE DOS 
SANTOS, que vai assinada por todos os presentes. ltapiúna-CE, 09 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

PATRÍCIA KELLY DA SILVA DE SOUZA 
Equipe de Apoio 

  

  

  

  

MARIA VILANIR MAURÍCIO PASSOS 
Equipe de Apoio 

  

   

ED. I'REFEITO ,JOA() ANF(!\ES PEREIRA Filho 
Rua São Francisco, 50 Altos- Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - Itapiúna - Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N°63.366.75110001-46 
Site: www.itiiuna.ce.Ie.hr www.faccbook.com/camaramunkipaldcitapiuna  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022060201 CMI 

A Agente de Contratação da Câmara Municipal de Itapiúna, consoante autorização da 
limo. Sr. FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS - Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna, 
deve abrir o presente processo de licitação dispensável para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL 
DE !TAPIÚNA. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A licitação dispensável com fulcro no Art. 75, Inciso II, justifica-se ante o exposto, pela obediência, 
em especial ao principio da continuidade do serviço público e mediante que por sua vez, viabiliza a 
contratação provisória, tornando o caso em questão, dentro das requeridas por este dispositivo, sendo 
que a contratação dos serviços em pauta se faz necessário tendo em vista o atendimento às 
necessidades de serviços especializados junto ao setor de recursos humanos, bem como o 
cumprimento das obrigações deste legislativo nos termos da Lei 9.528/97 e legislações 
complementares. 

"Ari. 75. É dispensável a licitação: 
(...) 

1 - para contratação que envolva valores inferiores a 
108.040.82 (cento e oito mii, quarenta reais e oitenta e dois 
centavos), atualizado pelo Decreto N° 10.922 de 30 de 
Dezembro de 2021, no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
54.020,4 1 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e quarenta e 
um centavos), atualizado pelo Decreto N° 10.922 de 30 de 
Dezembro de 2021, no caso de outros serviços e compras:" 

Assim sendo, a licitação dispensável amparada no artigo 75, inciso II da Lei n° 
14.133/2021,justifica-se pela obediência a todos os requisitos exigidos pelo dispositivo mencionado. 

FÉ). PREFEITO JOAO ANTUNES PEREIRA FILHO 
(] Rua São Francisco, 50 Altos - Fone-  (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000. Itapiúna - Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ  Y63.366.7511000146 
Site: iiapiuna.ce.leg.br  www.faccbook.com/carnararnunicipaldeitapiuna  •_;;3 ro ,fl9 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A escolha da proposta mais vantajosa foi decorrente de uma prévia pesquisa de mercado, 
tendo a necessidade da contratação, em seguida foi lançado o edital de licitação dispensável, 
admitindo assim o recebimento de propostas que atendessem ao edital, no tocante a preço e 
documentação de habilitação. Assim sendo, a escolha recaiu sobre a pessoa Jurídica J C LIMA - ME, 
inscrita no CNPJ n° 34.401.183/0001-79, com o valor total de R$ 24.430,00 (vinte e quatro mil, 
quatrocentos e trinta reais), apto e com capacidade técnica para o fornecimento objeto da Licitação 
Dispensável, tendo também ofertado o menor preço para a prestação dos serviços em pauta, 
compatível com a realidade mercadológica. 

ITAPI11JNA - CE, 09 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

ED. PREFEITO JOAO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000. ltapiúna Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
E». PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/000146 
Sitc: www.itapiuna.ce.kg.br  ww.faccbook.com/carnaramunicipaldeitapiuna  i 
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DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022060201 CMI 

A Agente de Contratação da Câmara Municipal de Itapiúna, considerando tudo o que consta 
do Processo Administrativo de Licitação dispensável n°. 2022060201 CMI, vem emitir a presente 
declaração de licitação dispensável, amparada no inciso II, do artigo 75 e artigo 72, da Lei n°. 
14.133/2021. visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIUNA., junto a empresa J 
C LIMA - ME.. inscrita no CNPJ n°34.401.183/0001-79. com  o valor total de R$ 24.430,00 (vinte e 
quatro mil, quatrocentos e trinta reais). 

Assim, nos termos do artigo 72 da Lei n2  14.133/2021. vem comunicar o Sr. FRANCISCO 
RODRIGUES DE MATOS - Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna, da presente declaração, 
para que proceda se de acordo, a devida ratificação. 

ITAPIÚNA - CE, 09 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
NJ Rua São Francisco, 50 Altos - Fone. (088) 3431.12.55 

CEP 62.740000 - ltapiúna . Ceará. 



     

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N°63.366.751/0001-46 
Site: www. itapiuna.ce.Ieg.br www.facebook.com/camararnunicipaldeitapiun  

   

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N°. 2022060201 CMI 

O Sr. FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS — Presidente da Câmara Municipal de 
Itapiúna, no uso de suas atribuições, de acordo com o que determina o artigo 75, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, considerando o que consta do presente Processo Administrativo 
de Licitação Dispensável n°. 2022060201 CMI, vem RATIFICAR a declaração de licitação 
dispensável para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIUNA, com a empresa J C 
LIMA - ME., inscrita no CNPJ n° 34.401.183/0001-79, com o valor total de R$ 24.430,00 (vinte e 
quatro mil, quatrocentos e trinta reais), determinando que se proceda a publicação do devido extrato. 

ITAPlÚNA - CE, 09 de Junho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ED. PREFEITO JOÃO .\ IUNES PEREIRA FILHO 
(Ii) Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - Itapiúna - Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ W63.366.751110001-46 
Site: www.itapiuna.cc.lcg.br  www.faccbook.com/camaramunicipaldeitapiuna  VISTO 

L 

EXTRATO DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N°. 2022060201 CMI 

O presidente da Câmara Municipal de Itapiúna, Sr. FRANCISCO RODRIGUES DE 
MATOS, em cumprimento à ratificação procedida no Processo de Licitação Dispensável N° 
2022060201 CML faz publicar o extrato resumido do processo a seguir: 

1 - OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA; 

LI - CONTRATADO: J CLIMA - ME., inscrita no CNPJ n°34.401.183/0001-79; 

III - VALOR: perfazendo o valor global de R$ 24.430,00 (vinte e quatro mil, 
quatrocentos e trinta reais) 

IV - FUNDAMENTO LEGAL: inciso II, do artigo 75 c/c o art. 72, da Lei n 
14.133/2021 e alterações. 

Declaração de Dispensa emitida e ratificada pelo Sr. FRANCISCO RODRIGUES DE 
MATOS - Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna. 

ITAPIÚNA - CE, 09 de Junho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO  
() Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000 - ltapiúna. Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.75110001-46 
Site: www.itapiuna.ceie.br  www.facebook.comlcamaramunicipaldeitapiuna 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 
SITE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 

Certificamos que o Extrato de Licitação Dispensável originário do Procedimento 
Administrativo de Licitação Dispensável n° 2022060201 CMI, cujo objeto é PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA, foi devidamente publicado no Sitio Oficial da Câmara 
Municipal de Itapiúna, conforme estabelece a legislação em vigor. 

ITAPIÚNA - CE, 09 de Junho de 2022. 

10229 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

CONTRATANTE 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
E Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000. Itapiúna - Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/0001-46 
Site: www.itapiuna.cc.leg.br  www.faccbook.cornlcamararnunicipaldcitapiuna 

TERMO DE CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO 

A Câmara Municipal de Itapiúna, vem através deste, convocar a empresa J C LIMA - 

ME., para assinatura de contrato oriundo do Processo Administrativo Licitação Dispensável N° 
2022060201 CMI, que tem como objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAP1ÚNA. 

Estamos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções prevista em 
lei. 

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço. 

ITAPII1JNA - CE, 09 de Junho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

Recebido em: / / 

Assinatura do Convocado 
JCLIMA - ME.. 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
M Rua São Francisco, 50 Altos - Fone (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000- ltapiúna - Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N 63.366.751/0001-46 
Site: www.ittpiun.ceieg.br  www.tbeebook.com/camaramunicipaldeitapiuna  
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CONTRATO N° 20229016 

A CÂMARA MUNICPAL DE ITAPlÚNA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 63.366.751/0001-46, com sede na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro. CEP: 
62.740-000 - ltapiúna - CE., neste ato representada pelo respectivo Presidente. Sr. FRANCISCO 
RODRIGUES DE MATOS, portador do CPF no. 114.825.928-78, doravante denominado 
CONTRATANTE. e de outro lado, a Pessoa Juridica J C LIMA - ME. sediada no Sítio Choró 
Vaquejador, 101, Choró Vaquejador, Cascaval - Ceará. CEP: 62.850-000, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n°34.401.183/0001-79, por sua representante legal, Sra. Janaína Carvalho Lima, portadora do CPF 
n° 013.111.883-80, doravante denominado CONTRATADO. firmam entre si o presente TERMO 
DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.1 - Fundamenta-se este contrato Licitação Dispensável n° 2022060201 - CMI. e na Lei n° 
14.133/2021 e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 
2.1 - O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITAPIÚNA. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO. 
3.1 - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor 
global de R$ 24.430,00 (vinte e quatro mil, quatrocentos e trinta reais), referente a 07 (sete) parcelas 
de R$ 3.490.00 (três mil, quatrocentos e noventa reais). 

DESCRIMINAÇÃO DOS
UND UANT

VLR. VLR. 
ITEM SERVIÇOS UNIT. TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS 
HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, 
consistindo de: Orientação para revisão 
da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de 
pessoal; Orientação e acompanhamento 
do gerenciamento da Folha de R$ R$ 

01 Pagamento; Acompanhamento Mensal Mês 07 3.490,00 24.430,00 
dos repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de 
Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de 
pagamento das contribuições 
previdenciárias dos servidores efetivos, 
comissionados e vereadores; Orientação 
junto aos Agentes Públicos sobre 
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CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

4.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar. 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos 
da Contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações: 
5.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

alterações da legislação previdenciária e 
trabalhista e do regime pertinente de 
previdência social; Orientação na 
elaboração e transmissão da GFIP 
mensal; Orientação para elaboração e 
transmissão da RAIS [Relação Anual de 
informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF 

(Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DCTF 
(Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); Acompanhamento 
dos débitos e créditos previdenciários 
junto a Receita Federal do Brasil; 
Orientação na execução de rotinas 
próprias do setor de pessoal e recursos 

humanos, especialmente quanto as 

informações enviadas ao Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará. 
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5.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando. prontamente. os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
5.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS. PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Contratante por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 
com referência às suas obrigações, não se transfere a Contratante. 

5.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no Edital, a 
Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a licitante 
vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 
5.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas mensais e consultoria sempre que necessário. 
5.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em que 
a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS. 
6.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  14.133/2021. de 
01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 
6.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
da Contratante. 

6.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Contratante, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 
6.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

7.1 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atual i zadas,observadas as condições da proposta e as disposições editalícias. através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
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= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
-= (Tx / 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS. 
8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária 2022 
Atividade 01.01.01.031.0001.2.001 Gestão e Manutenção das Atividades do Poder Legislativo. 
Classificação econômica 3.3.90.35.00, Serviços de Consultoria, com Recursos Próprios/Duodécimo. 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO. 
9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada terá 
direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37. inciso XXI, da CF/88 e no art 
134. da Lei de Licitações vigente. 

9.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de apresentação 
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise. IGP-M (índice 
Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n1  14.133/2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

- advertência; 
11 - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 
1 - a natureza e a gravidade da infração cometida: 
ii - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública: 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso Ido caput do art. 155 da Lei 14.133/2021. quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

§ 30 A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 
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§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021. 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021. 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III. IV. V. VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°. e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 60  A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 

§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS. 
12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o ali. 165 da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações. 
13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Câmara Municipal. 
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13.3 - Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Contratação. Os Recursos poderão ser encaminhados para o e-mail informado no preambulo deste 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 
14.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo. ao  qual 
compete: 

1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de ltapiúna. que originou e vinculam o 
presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado 
o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato: 

111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 

14.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 
das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou 
especificado. 

14.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 

14.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

14.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

14.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 

15.1-  Fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E. por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual cm 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

ITAPlÚNA-CE., 09 de Junho de 2022. 

«—  
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS ÇJ C LIMA - ME CNPJ/MF sob o no  

Presidente da Câmara de Itapiúna 34.401.183/0001-79 
CONTRATANTE JANAÍNA CARVALHO LIMA 

CPF n°013.111.883-80 
CONTRATADA 

Testem ti n h t: 

1. Nome M L CPF/MF: õ- - 

2. Nome L- j4'T CPF/MF: O.2f Zms 4°• ri 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 20229016 

ORIGEM . DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2022060201 CMI 

CONTRATANTE CÂMARA MUNICIPAL DE ITAP1ÚNA 

CONTRATADA(0) J C LIMA - ME. 

OBJETO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

VALOR TOTAL R$ 24.430,00 (vinte e quatro mil, quatrocentos e trinta reais) 

PROGRAMA DE IRABALHO 2022 Atividade 01.01.01.031.0001.2.001 Gestão e 
Manutenção das Atividades do Poder Legislativo, Classificação econômica 3.3.90.35.00. Serviços de 
Consultoria. com  Recursos Próprios/Duodécimo. 

VIGÊNCIA 09 de Junho de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

DATA DA ASSINATURA 09 de Junho de 2022 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

CONTRATANTE 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 

Certificamos que o Extrato Contratual alusivo ao Contrato N° 20229016 originário do 
Procedimento Administrativo de Licitação Dispensável n° 2022060201 CMI, cujo objeto é 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIUNA, foi devidamente afixado no dia 09 de Junho de 
2022, no quadro de avisos do órgão, conforme estabelece a legislação em vigor. 

ITAPTÚNA - CE. 09 de Junho de 2022. 

ÁM~_ 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna 

CONTRATANTE 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
1 Rua São Francisco, 50 Altos - Fone. (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000. ltapiúna Ceará. 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
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ORDEM DE SERVIÇO INICIAL 

A pessoa jurídica J C LIMA -  ME., CNPJ 34.401.183/0001-79, está autorizada a iniciar os 
serviços constantes do objeto abaixo, conforme contrato n° 20229016, decorrente do Procedimento 
Administrativo de Licitação Dispensável, n° 2022060201 CMI, de acordo com os seguintes dados 
básicos: 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FiLho 
í) Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000 - Itapiúna . Ceará. 

Item Descrição (Objetivo) Unidade Quantidade
Valor Valor

Unitário Global 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS 
HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPlÚNA, consistindo de: 
Orientação para revisão da legalidade de 
procedimentos administrativos do 
departamento de pessoal; Orientação e 
acompanhamento do gerenciamento da Folha 

de Pagamento; Acompanhamento Mensal dos 

repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de 

Previdência do Servidor Público; Orientação 
na individualização dos recolhimentos por 
setor da folha de pagamento das contribuições 
previdenciárias dos servidores efetivos, 

01
comissionados e vereadores; Orientação junto

Mês 07
R$ 

aos Agentes Públicos sobre alterações da 3.490,00 24.430,00 
legislação previdenciária e trabalhista e do 
regime pertinente de previdência social; 
Orientação na elaboração e transmissão da 
GFIP mensal; Orientação para elaboração e 
transmissão da RAlS [Relação Anual de 
informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF 
(Declaração de Imposto de Renda Retido na 
Fonte); Orientação para a elaboração e 

transmissão da DCTF (Declaração de Débitos 
e Créditos Tributários Federais); 
Acompanhamento dos débitos e créditos 
previdenciários junto a Receita Federal do 
Brasil; Orientação na execução de rotinas 
próprias do setor de pessoal e recursos 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/0001-46 
Site: juna.JgJ accbook.coinIcamaramunicipaIdeitapiuna 

ITAPIÚNA - CE, em 09 de Junho de 2022. 
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FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna 

CONTRATANTE 

Recebi a presente ordem de serviços em, de Junho de 2022. 

JCLIMA - ME 
CNPJ/MF sob o n° 34.401.183/0001-79 

JANAÍNA CARVALHO LIMA 
CPF n°013.111.883-80 

CONTRATADA 

humanos. especialmente quanto as 1 
informações enviadas ao Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará.  

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
J Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000. ltapiúna - Ceará. 
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ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 
SITE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 

Certificamos que o Extrato Contratual alusivo ao Contrato N° 20229016 originário do 
Procedimento Administrativo de Licitação Dispensável n° 2022060201 CMI, cujo objeto é 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GESTAO DE RECURSOS HUMANOS 
JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, foi devidarnente publicado no Sitio Oficial da 
Câmara Municipal de Itapiúna, conforme estabelece a legislação em vigor. 

ITAPIÚNA - CE. 10 de Junho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

CONTRATANTE 

ED. PREFEITO JOÃO A\It NES PEREIRA FILHO 
[-) Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000- Itapiúna - Ceará. 
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CONTRATO N° 20229016 

A CÂMARA MUNICPAL DE ITAPIONA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 63.366.751/0001-46, com sede na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, CEP: 
62.740-000 - Itapiúna - CE.. neste ato representada pelo respectivo Presidente. Sr. FRANCISCO 
RODRIGUES DE MATOS. portador do CPF n°. 114.825.928-78. doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, a Pessoa Juridica J C LIMA - ME, sediada no Sítio Choró 
Vaquejador, 101. Choró Vaquejador, Cascaval - Ceará, CEP: 62.850-000, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 34.401.183/0001-79, por sua representante legal, Sra. Janaína Carvalho Lima, portadora do CPF 
no 013.111.883-80, doravante denominado CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO 
DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.1 - Fundamenta-se este contrato Licitação Dispensável n° 2022060201 - CM1 e na Lei n° 
14.133/2021 e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 
2.1 - O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITAPlÚNA. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO. 
3.1 - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor 
global de R$ 24.430,00 (vinte e quatro mil, quatrocentos e trinta reais). referente a 07 (sete) parcelas 
de R$ 3.490,00 (três mil, quatrocentos e noventa reais). 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
L3 Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 . Itapiúna . Ceará. 

DESCRIMINAÇÃO DOS
UND UANT

VLR. VLR. 
ITEM SERVIÇOS UNIT. TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM RECURSOS 
HUMANOS JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, 
consistindo de: Orientação para revisão 
da legalidade de procedimentos 
administrativos do departamento de 

pessoal; Orientação e acompanhamento 
do gerenciamento da Folha de R$ R$ 

01 Pagamento; Acompanhamento Mensal Mês 07 3.490.00 24.430,00 
dos repasses junto ao Regime Geral de 
Previdência Social e Regime Próprio de 
Previdência do Servidor Público; 
Orientação na individualização dos 
recolhimentos por setor da folha de 
pagamento das contribuições 
previdenciárias dos servidores efetivos, 
comissionados e vereadores; Orientação 
junto aos Agentes Públicos sobre 
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alterações da legislação previdenciária e 
trabalhista e do regime pertinente de 
previdência social; Orientação na 
elaboração e transmissão da GFIP 
mensal; Orientação para elaboração e 
'transniisâo àa ik.XY?, 'ke'iaçào Xnua'i iie 
informações Sociais); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DIRF 
(Declaração de Imposto de Renda 
Retido na Fonte); Orientação para a 
elaboração e transmissão da DCTF 
(Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais); Acompanhamento 
a'os débitos e crákos ptevencáros 
junto a Receita Federal do Brasil; 
Orientação na execução de rotinas 
próprias do setor de pessoal e recursos 
humanos, especialmente quanto as 
informações enviadas ao Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará. 

CLAÚSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
4.1 — A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
4.2 — Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
4.3 — Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
4.4 — Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

4.5 — Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar. 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos 
da Contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
5.3 — Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
5.4 — Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos — Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000- ltapiúna - Ceará. L) 
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5.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente. os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
5.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Contratante por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 
com referência às suas obrigações, não se transfere a Contratante. 
5.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no Edital, a 
Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a licitante 
vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 
5.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas mensais e consultoria sempre que necessário. 
5.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em que 
a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS. 
6.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n1  14.133/2021, de 
01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 
6.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
da Contratante. 

6.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Contratante, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 
6.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

7.1 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas,observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM =1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone. (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000- ltapiúna - Ceará. 
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= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
1(Tx/ 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLA(JSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS. 
8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária 2022 
Atividade 01.01.01.031.0001.2.001 Gestão e Manutenção das Atividades do Poder Legislativo, 
Classificação econômica 3.3.90.35.00, Serviços de Consultoria, com Recursos Próprios/Duodécimo. 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO. 
9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada terá 
direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37. inciso XXI, da CF/88 e no art 
134, da Lei de Licitações vigente. 

9.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de apresentação 
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (índice 
Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n2  14.133/2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 
- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 
Iii - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000- Itapiúna - Ceará. 
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§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021. 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 
50 A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021. 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III, IV, V. VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 

40, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 

§ 
70 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II. 
§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 
90 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS. 
12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
e) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 165 da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações. 
13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Câmara Municipal. 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
E Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000- Itapiúna - Ceará. 
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13.3 - Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Contratação. Os Recursos poderão ser encaminhados para o e-mail informado no preambulo deste 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 
14.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 

1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de ltapiúna, que originou e vinculam o 
presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado 
o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 

111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 

14.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 
das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou 
especificado. 
14.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
14.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

14.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização. 
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

14.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna, Estado do Ceará. para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000 - Itaplúna - Ceará. 
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E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

ITAPlÚNA-CE.. 09 de Junho de 2022. 

) 

: --- 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara de ltapiúna 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

01. Nome 

LIMA - ME CNPJ/MF sob o no 
34.401.183/0001-79 

JANAÍNA CARVALHO LIMA 

CPF n°013.111.883-80 

CONTRATADA 

CPF/MF:  

02. CPF/MF: c'S-i £1,1 4, 1,1 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone. (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000- Itapiúna . Ceará. 


